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Altas y bajas en un sindicato 
L a h i s t o r i a d e l o s m o v i m i e n t o s 

s i n d i c a l e s i n d i c a c l a r a m e n t e q u e 

tras u n f r a c a s o o error d e c u a l q u i e r 

s i n d i c a t o e n u n a l u c h a o m o v i l i z a 

c i ó n d e t rabajadores se p r o d u c e 

u n n ú m e r o i m p o r t a n t e d e bajas a 

l a v e z q u e p é r d i d a d e i n c i d e n c i a d e 

tal S i n d i c a t o e n e l s e c t o r o z o n a 

d o n d e s e p r o d u j o . 

E l l o se d e b e , e n b u e n a p a r t e , 
a la fa l ta d e c o n c i e n c i a s i n d i c a l d e 
l o s a f i l i a d o s , l o s c u a l e s , s ó l o s o n ca
p a c e s de r e s p o n d e r c o n u n " b ó 
r r a m e d e e s t e S i n d i c a t o " a n t e u n o s 
a c o n t e c i m i e n t o s c o n c u y o 
d e s a r r o l l o n o h a n e s t a d o d e a c u e r 
d o . 

A f o r t u n a d a m e n t e , l o s t r a b a j a d o 
res. ; c o n c o n c i e n c i a s i n d i c a l c lara, 
que; y a s o n m u c h o s , r e a c c i o n a n 

. d e o t r a f o r m a : A s u m i e n d o s u par
te de r e s p o n s a b i l i d a d , r e a l i z a n d o 
c r i t i c a s y a l t e r n a t i v a a tal o cua l 
p r o b l e m a , y a p o r t a n d o a l g o m á s d e 
s u t rabajo p e r s o n a l , c o n l o q u e el 
S i n d i c a t o p u e d e s o r t e a r la crisis y , 
a s u m i e n d o sus errores y f r a c a s o s , 
r e c o m p o n e r s u l í n e a d e a c t u a c i ó n . 

-En e l S T E I , a u n s in h a b e r 

c a í d o t o d a v í a ( y d i g o t o d a v í a p o r 

q u e s e g u r o errará a l g ú n d í a , m u y a 

p e s a r d e t o d o s . . . ) e n p l a n t e a m i e n 

t o s e q u í v o c o s p e n f r a c a s o s re iv ín -

d i c a t i v o s , se h a n p r o d u c i d o d e s d e 

sus i n i c i o s u n n ú m e r o c o n s i d e r a -

-it;blende 'bajas ( u n a s 4 0 , q u e s u p o n e 

¡stiíw 3 p o r c i e n t o d e l t o t a l d é afi l ia

d o s ; c i fra c u a n t i t a t i v a m e n t e baja 

' p e r o rtb p o r e l l o d e s p r e c i a b l e ) . L a 

' m a y o r í a d e d i c h a s bajas , se h a n p r o 

d u c i d o . e n u n o s m o m e n t o s c l a v e . 

. ' $ ^ " ( ^ p á c j t o ; ¡ & $ í ; 7 $ » c p n , e l . a u m e n -

, v t f i Íjnc¿, ,da;í> Jp .Ój i íra? .el . C o n g r e s o 

Sl-,dei;«STEL>r; y « t r a s l a s . . n e g o c i a c i o n e s • 

de l 7 9 . L o s c o m p a ñ e r o s q t í e 5 s e h a n 1 

:' ' d a d o 'de baja l o h a b r á n h e c h o , p r o -
1 Taabléménté , e n ' u n m o m e n t o dé 

(o fuscac ión , l e jo s d e t o d a p o s t u r a 

r e f l e x i v a y c o n s c i e n t e . U n o s l o c o 

m u n i c a r o n c o n u n a s b r e v e s l incas 

e n las q u e n i n g u n a m o t i v a c i ó n da

b a n . O t r o s se h a n l i m i t a d o a d e v o l 

v e r los r e c i b o s b a n c a r i o s , sin' m á s 

i e x p l i c a c i o n e s . ' O t r o s , p o c o s , ñó" 

^'I tañ'dUdó s e ñ a l e s d é Vida para n a d a 

( c o m e n t a n • - j o c o s a m e n t e • q u e si

guen r e c i b i e n d o P I S S A R R A a u n s in 

. p a g a r . . . d e s c u b r i e n d o a s í s u g r a d o 

d e s i n d i c a c i ó n , c o m p a r a b l e más a 

u n a s u s c r i p c i ó n q u e a u n a afi l ia

c i ó n ) . 

A t o d o s e l l o s s irvan e s t a s l í n e a s 

c o m o r e f l e x i ó n , para r e c o r d a r l e s 

q u e u n S I N D I C A T O E S L A U N I O N 

D E L O S T R A B A J A D O R E S P A R A 

D E F E N D E R N U E S T R O S P R O 

P I O S Y C O M U N E S I N T E R E S E S 

y q u e la s i n d i c a c i ó n p a s a p o r d i s t i n 

t o s g r a d o s , d e s d e el m á s s e n c i l l o : 

l a s i m p l e a f i l i a c i ó n , h a s t a el m á s 

c o n s c i e n t e : la p a r t i c i p a c i ó n e n la 

a c t i v i d a d sindical. , y a c o m o d e l e 

g a d o - r e p r e s e n t a n t e ya' c o m o u n 

m i e m b r o m á s q u e o f r e c e a l g o d e s u 

t i e m p o . 

•Bien p o c o v a l e m o s s i a la m í 

n i m a , o p e o r a u n , p o r d e s g a n a -

d e s i n t e r é s - d e s a c u e r d o , n o s des l i - • 

g a m o s d e l c o l e c t i v o q u e d e f i e n d e 

n u e s t r o s i n t e r e s e s . R e c o r d a d q u e 

la p a t r o n a l a p e s a r d e s u s d i f e r e n 

cias i n t e r n a s , e s t á b i e n u n i d a y 

t o m a d e c i s i o n e s v i n c u l a n t e s , y n o 

p o r e l l o se d a n d e baja . " 

E s t a s bajas s o n c o n s e c u e n c i a di 

r e c t a d e la fa l ta d e c o n c i e n c i a c i ó n 

s ind ica l d e l o s t r a b a j a d o r e s , p r o d u c 

t o d e t o d a u n a é p o c a e n la q u e pa-

. labras c o m o S i n d i c a t o , a f i l i a c i ó n , 

c lase p o l í t i c a , ^e tc , a u g u r a b a n 

s u b v e r s i ó n y c o n t u b e r n i o . Es n e c e 

sar io e l e s f u e r z o d e t o d o s p a r a s u p e 

rar c u a r e n t a a ñ o s d e m a n i p u l a c i ó n 

y d e s i n f o r m a c i ó n . 'Por e l l o , p o r 

t o d o e l l o , e l c a m i n o d e la a c c i ó n 

s i n d i c a l n o e s n a d a fác i l . N o s ó l o 

t e n e m o s p o r o p o n e n t e s a l o s e m 

p r e s a r i o s , t a m b i é n entré j o s m i s m o s 

t r a b a j a d o r e s h a y q u i e n e s u i i o e s t á n 

d e a c u e r d o c o n ; ) a s j d < ? a ¿ d e r S T E I " , 

I y " l o s • d e l . S T E I . . s o . » . u n o s .vendi

d o s " y amarillos.^,. , ¡>0¡ ,-\ ... F - ; V Í 

U n a primera':' r e s p u e s t a a l o s 

c o m p a ñ e r o s ¡.dádoBH' dé'< baja," f e a c -

:ciÓTi i n m e d i a t á - ^ o f u s c ' á d á j ' Sería 

"la d é "al ia e l l o s , c u á n d o n e c e s i t e n 

d e l a solidaridad*, cíe n u e s t r o a p o y o 

y c o n s u l t a . . . y a q u e s e l o r e c o r d a r e 

m o s " P e r o , tras el ser io y r e f l e x i v o 

anál i s i s c r í t i c o , h a y q u e armarse d e 

p a c i e n c i a , n o s u c u m b i r n i d e s c o r a -

z o n a r s e y .y. e sperar: ; islas*cóft d i c í d n e s 
: d e - * » ' v i d a r d l a r i a í é l ttfSbajb s i n d i c a l , 

1 hará' réetfnsiderar Í Rp'o3rfir'as "a^'és'tos 

c o m p a ñ e r o s ' y 'yo lverap jcón... m á s 

b r í o . a las \ a n d a ^ s ! ^ l | r ' s i^ | ca -

- A e l l o s , y a, t o d o s , L a j e i ; t a ; c o n la 
g r i p e . d e l o s a m a r i l l o s ! . - " 
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Valoración de la UCSTE y el STEI 
sobre la huelga convocada 
por los sindicatos amarillos 

En los últimos t iempos, la derecha ha 
lanzado una gran ofensiva sobre la enseñan
za. Se trata de asegurar la situación de privi
legio de la patronal privada c o m o medio de 
afianzar su predominio ideológico. No es 
casualidad que uno de los temas priorita
rios de la campaña electoral sea lo que ellos 
llaman "Libertad de enseñanza", eufemismo 
con el que los que durante tantos años se 
opusieron a la libertad, tanto fuera c o m o 
dentro de la enseñanza, designan su deseo 
de mantener una enseñanza ideológica, en la 
tradición de estos últimos años. 

La derecha, pues, se está preparando pa
ra la batalla sobre el tema "enseñanza" que 
se va a desarrollar en la próxima legislatura 
y , para el lo , no sólo va a utilizar su fuerza 
parlamentaria sino que está dispuesta a no 
despreciar ningún medio extraparlarnentarlo. 

As í en el reciente congreso de la FERE 
de los días 9 y 10 de febrero, se ha elabora
do un sofisticado plan para Imponer sus 
'Idearios" y su estrecho concepto de "liber-
tad de enseñanza", el plan. Incluye desde me
didas organizativas, c o m o liberar "a un reli
gioso por región", hasta la realización tan
to de estudios económicos y sociológicos, 

• c o m o "promover asociaciones de padres de 
' familia y de profesores cristianos". No de
jan tampoco de "preveer estrategias para el 
caso de que se legislara contra los derechos 
fundamentales an materia educativa". 

El cinismo de la FERE llega hasta a ma
nifestar, refiriéndose a los profesores, que 
"estimamos que la situación actualmente 
creada por el laudo lesiona sus derechos y 
justas aspiraciones". Esta declaración resul
ta todavía más sangrante cuanto que son las 
peticiones de la CECE (Organización patro
nal emanada de la FERE) , las que han que
dado reflejadas en el laudo dictado por el 
Ministerio de Trabajo. 

La FERE, sin embargo, sf tiene una solu
ción milagrosa pára los problemas del pro
fesorado (a los no docentes ni los nombra), 
que consiste en "Exigir de las Cortes que los 
presupuestos generales del Estado para 1979 
aumenten la consignación para subvencio
nes", con lo que, aumentarán los fondos de 
que puedan djsponer sin control alguno. 
A cambio ofrecen que "cese la injusta discri
minación de los profesores... dando así cum
plimiento al articulo 1 2 4 de la Ley General 
de Educación". Y c o m o no basta señalar ob
jetivos sino que también hay que determinar 
los medios para conseguirlos, la FERE se 
propone 'fecundar, y aun promover las ac
ciones concretas que sean necesarias". 

Es sabido que el año pasado la patronal 
religiosa de la enseñanza privada amenazó 
repetidas veces con un cierre que crease una 
cierta situación de caos. Este año la cosa no 
se va a quedar en amenazas. 

,Por una parte la "Confederación Católi
ca de padres de familia", que está controla

da por la FERE, dice que ' l o s padres se 
sienten avergonzados al descubrir que los 
profesores de sus hjios están cobrando unos 
sueldos insuficientes, muy por debajo de lo 
que cobran los profesionales de las escuelas 
del Estado", lo que resulta bien curioso te
niendo en cuenta la oposición feroz a los 
trabajadores que han tenido la citada confe
deración durante el proceso del Convenio 
Colectivo. 

El otro e lemento que cierra el círculo de 
la maniobra de la FERE es la postura de los 
sindicatos "amarillos" que tanto han colabo
rado con la patronal durante el convenio . 
Estos sindicatos se han descolgado con una 
pretendida "huelga Indefinida" el día 16 d^ 
marzo con el objetivo de lograr "la equipa
ración del profesorado estatal, mediante la 
aplicación del artículo 124 de la Ley Gene
ral de Educación" con lo que proporciona 
la necesaria coartada "popular" al "cierre 
patronal" de la FERE. 

• La situación de ta enseñanza privada, 
agravada por el laudo impuesto por la 
patronal, es en este momento francamen
te insostenible, y aunque la situación de 
los que dependen de la administración no 
sea excesivamente boyante , lograr la equi
paración es un avance muy positivo. Sin 
embargo resulta indignante que una reivin
dicación que hemos mantenido todos los 
sindicatos de clase desde hace varios-años 
sea utilizada c o m o pantalla por la patro
nal que tantas veces se ha opuesto a ella. 

La equiparación salarial no debe con
vertirse en un cheque en blanco para los 
que controlan la enseñanza privada. Esta 
alternativa debe suponer tanto un salario 
digno, c o m o condiciones de trabajo y jor
nada laboral unificadas: 

—Condiciones de trabajo adecuadas: 
gestión democrática donde participen pa
dres, trabajadores y alumnos, reducción de 
alumnos de aula y profesor que no haya 
idearios "ideológicos"; respecto al plura
lismo propio de una sociedad democrática, 
centros con adecuadas instalaciones y ma
terial didáctico. 

—La igualdad en la jornada laboral en 
ningún momento puede suponer el incre
m e n t o , de horas, lectivas c ó m o se está pre
tendiendo de la enseñanza estatal y para
lelamente en la privada, sino en el recorto» 
cimiento de las tareas que no sean de do
cencia directa, las cuales realiza o debe rea
lizar el profesorado. 

—La equiparación salarial'debe ir orien
tada única y exclusivamente en la perspeec-
tiva de satisfacer la reivindicación de los 
trabajadores y no debe ser utilizada, para, 
subrepticiamente, aumentar los beneficios 
de la patronal. 

NUESTRA ALTERNATIVA PASA NE
CESARIAMENTE POR: 

1) Que los centros que se acojan al siste

ma de subvenciones, garanticen una gestión 
democrática, sin idearios 'Ideológicos", res
petando el necesario pluralismo. 

2) Que la parte de las subvenciones co 
rrespondientes a salarios de los trabajadores 
se perciban directamente de la administra
c ión. 

3) Que exista un control de la parte de la 
subvención que corresponda a la empresa, 
por padres, trabajadores y alumnos, 

4) Que las subvenciones que asignen úni
camente a aquellos centros que aseguren la 
gratuidad "total", suspendiendo las subven
ciones parciales de "ayuda al precio", pa
sando los montos presupuestarios correspon
dientes a engrosar las subvenciones a la "to
talidad". 

• Hoy, en el envite que plantea la patronal, 
se juega el futuro de una enseñanza demo
crática, y al servicio de) pueblo, y no se tra
ta , por tanto, de un asunto sólo concernien
te a los trabajadores de la enseñanza privada, 
sino a todos los trabajadores sean o no de la 
Enseñanza. 

En los próximos meses va a ser necesaria 
la movilización de todos los. trabajadores 
para defender la democratización de la ense
ñanza y llamamos ya desde ahora a los tra
bajadores de la enseñanza a discutir en asam
bleas y todo t ipo de reuniones las posibilida
des de acciones. 

El Secretariado de la unión confederal de 
Sindicatos de Trabajadores de la Enseñanza 
(UCSTE) llama a no secundar a la patronal 
que pide a los trabajadores que "por favor 
hagan huelga" queriendo encubrir así su 
postura de "cierre". 

El secretario de UCSTE denuncia la pos
tura de los sindicatos FSIE y FESITE que, 
en perfecta continuidad con su actitud de 
apoyo a la patronal durante el proceso de 
negociación del Convenio de la privada, 
siguen en perfecta unanimidad eon ella al 
hacer.su convocatoria de "huelga patronal". 
El Secretariado de la UCSTE lleva apoyan
do desde su fundación la equiparación sala
rial de la enseñanza privada con la estatal, 
y considera que es la patronal la que real
mente se oponè a ello al negarse a que la 
democracia, entre en sus centros impartién
dose una enseñanza auténticamente pluralista. 

Finalmente la Comisión Permanente del 
Sector Privado del STEI manifiesta que, jun
to a las anteriores consideraciones, cabe re
cordar que, dado que uno de los motivos de 
la huelga convocada por'los sindicatos ama
rillos es el de protestar contra el Laudo Dic
tado por la Dirección General de Trabajo, 
esta huelga resultaría "Ilegal", por todo lo 
expuesto , el Sindicat de Treballadors de 
l'Ensenyanca aconseja a los trabajadores del 
sector la no participación en dicha huelga. 

COMISIÓN PERMANENTE STEI -
Sector Privada 
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Asamblea General - 21-2-79 
El día 21 de febrero, a las 19 '30 , en el teatro sindical de la 

AISS, tuvo lugar la Asamblea General convocada para saber si se 
aceptaban, o no , las condiciones del Convenio que se estaba ne
gociando, y decidir, por lo tanto, si se desconvocaba o no la huel
ga proyectada. 

Se leyeron los puntos de negociación propuestos por los 
trabajadores y las respuestas a cada uno de ellos por parte del 
empresarlado. 

Pere Rios leyó los acuerdos verbales. 
Amaya explicó la diferencia entre lo que han ofrecido los 

empresarios en algunos centros y lo conseguido en la 
negociación. 

Catalán contabiliza como un logro importante el haber 
ratificado nuestra representativldad c o m o sindicato y nuestra 
potencia para forzar una negociación. 

Pere Ríos considera muy satisfactoria la negociación, 
toda vez que la representación empresarial estaba firmemente 
dispuesta a no conceder, ni firmar siquiera, nada; y que , no 
obstante, ha cedido. 

. Sometida a votación de la Asamblea la pregunta: ¿ES 
SUFICIENTE? 

Resultaron 126 síes; 3 6 noes y 4 6 abstenciones. Quedó , 
pues, desconvocada la huelga. 

El documento se firmó al día sjguiente, con fecha poste
rior y condicionado a la desconvocatorla de la huelga. 

Acuerdos de Privada 
ASISTENTES: 

l imo. Sr. D. José Martí y Martín. 
(DELEGADO D E TRABAJO). 
En representación del STEI. 
D. Alberto Catalán Fernández. 
D. Juan A. Amaya de Frutos. 
D . Francisco Duran Sastre. 
D. Pere Rios Martorell. 
D . Mercè Romagosa Ferrer. 
D. Miguel Rossel la Castell. 
En representación de la Asociación 

Provincial de Centros de Enseñanza No 
Estatal de Baleares. 

D . Leoncio Simón Pérez. 
D . Andrés Rosselló Sans. 
D. Joaquín Blasco Martí. 
D. Alfonso Reina B o n o . 
D. Ignacio Muñoz lujosa. 

En Palma de Mallorca, Provincia de] 
Baleares, siendo las 12 horas del día 2 3 de 
Febrero de 1 5 7 9 , se reúnen en el Despacho 
del l imo. Sr. DELEGADO DE TRABAJO 
DE BALEARES, D. José Martí y Martín, 
los Sres. al margen relacionados al objeto 
de establecer el SIGUIENTE ACUERDO 
COMPLEMENTARIO E INTERPRETATI
VO DEL LAUDO DICTADO POR LA DI
RECCIÓN GENERAL DE TRABAJO el día 
3 de Febrero de 1 .979, para los Centros de 
Enseñanza "No Estatal", cuyos puntos a 
continuación se detallan: 

1.°.— Igualdad de salarios brutos de 
Preescolar y E.G.B.. 

2.°.— Con Independencia de las retri
buciones establecidas en el "laudo", los 
salarios de los trabajadores de los Centros 
de Enseñanza "No Estatal" de Baleares, 
se incrementarán con una gratificación Igual 
a la diferencia de salarios reales existente 

el 30 de Noviembre de 1 3 7 8 , entre las ta
blas salariales de Baleares y las establecidas 
en el Convenio Colectivo Sindical de Traba
jo Interprovinclal según tabla adjunta. 

3.°.— Asignación de un "Plus de Insu
laridad" de un quince por ciento ( 1 5 ° / o ) , 
sobre el sueldo base ó de un diez por ciento 
(10° /o ) sobre el sueldo real (Salario-Base y 

.Complementos) , a partir del momento en 
que por la Administración se apruebe la 
asignación correspondiente a la partida 
presupuestaria, con efectos del 1.° de 
Enero de 1 .979. Para ello se reunirá la Co
misión Paritaria, para fijar la distribución 
entre el personal beneficiarlo del mismo. 

4 . ° i . — Que el Comité de Empresa, o 
Delegados de Personal, y el Consejo Asesor 
del, Centro sean informados a los simples 
efectos de notificación, previamente a cual
quier nuevo ingreso de personal contratado. 
Asimismo se notificará la adopción por la 
Empresa de medidas disciplinarlas, sanciones 
o despido sin que la omisión del tal formali
dad afecte la validez de tales medidas. 

' 5 ; 0 . - 1 Sobre el Consejó Asesor del Cen
tro. La Organización práctica del trabajó 
en los Centros d e Enseñanza No Estatal c o 
rresponde a la dirección de los mismos que 
será responsable de la contribución de éstos 
al bien común. 

La Dirección del Centro convocará al 
Consejo Asesor, en reunión ordinaria un 
mínimo d e tres veces al año y en reunión 
extraordinaria cuando lo solicite, al menos, 

¡ la mitad''más uno de Sus componentes . 
La composic ión, regulación y funcio

nes d e esté Consejó se desarrollarán en el 
Reglamento Interno del Centro, de acuerdo 
con los siguientes principios básicos: 

a ) . - Composiciórí: "EIXónsé)o Asesor 
estará compuesto por representación de las 

siguientes partes: 1.— La Entidad Titular 
(Empresario) y Dirección, fijando ellas mis
mas los Miembros siempre en número par. 
2,— El Personal Contratado el cual elegirá 
democráticamente de entre ^llos a sus re
presentantes, cuyo número será igual a la 
mitad de la representación Empresarial y 
Directiva. 3.— Los Padres de Alumnos, ele
gidos democráticamente por la Asociación 
de Padres si existiere o por la Asamblea 
de Padres, en número y proporción que fija
rá la parte Empresarial, directiva de acuerdo 
con ellos. 4.°.— Los Alumnos de los niveles 
superiores en número y proporción que fija
rá la parte Empresarial Directiva, previo 
acuerdo con el resto de miembros del Con
sejo Asesor. 

b).— Funciones: 1.— La orientación 
general pedagógica del Centro. 2.— Las 
establecidas de asesoramiento asistencia 
y representación. 

Los Consejos Asesores ya constitui
dos se adaptarán a esta normativa en el pla
zo máximo de DOS MESES. 

En caso de no existir se constituirán en 
el mismo plazo. 

6 . ° . - Se potenciará que en todos los 
Centros haya enseñanza de Catalán y Cultu
ra de les "liles", a partir del próximo curso 
1 .979-80, de acuerdo con la Legislación al 
respecto. 

7.°.— El Personal Docente que acuda 
a cualquiera de los Cursos de reciclaje o per
feccionamiento que se realicen, de mutuo 
acuerdo Empresa y Trabajador, en época de 
vacaciones fijadas por el Calendario o fuera 
de la jornada de trabajo, además de tener fa
cilidades para asistir a ellos, recibirá una sub
vención económica equivalente al coste de 
la matrícula. Por todo lo cual firman el pre
sente documento en lugar y fecha Indicado. 
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Privada: Análisis del conflicto 
Una vez firmados los acuer

dos con la patronal, acordando 
la desconvocatoria de la huelga 
prevista para el 2 3 de febrero, 
es necesario un análisis crítico 
de todo el confl icto, con el fin 
de saber de nuestros errores y 
aciertos y , sobre todo , con el 
fin de adquirir consc ¡encía sin
dical para futuras luchas. 

Hay que partir de unos dar 
tos iniciales, que marcarían t o 
da la pauta de actuación del 
STEI durante el confl icto; a 
ellos habría que añadir, día a 
día, nuevos elementos que 
modificarán, en parte o sus-
tanclalmente, la estrategia de ac
tuación. 

Como datos iniciales, cabe 
señalar: 

1).— Que los empresarios, es
tán unidos todos en la Asocia
ción de Centros no Estatales, 
Asociación muy dependiente de 
Madrid y muy ligada a la FERE. 

—Que dicha Asociación reci
bió serios "rapapolvos" de Ma
drid por haber firmado el acuer
do del aumento de las 5 .100 pts. 
el pasado año, acuerdo que su
peró en más de 1.000 ptas. al 
laudo estatal. 

—Que los empresarios están 
sumamente molestos con los 
avances del S^EI en les liles, al 
que creyeron fácil de dominar 
y controlar en un principio. 

En consecuencia, la Asocia
ción, presionada desde Madrid, 
no quería negociar, ni firmar 
nada nunca, quedando a la es
pera y disciplina del*marco es
tatal y evitando avances de! 
STEI. 

(Resulta clara, entonces, su 
estrategia durante todo el con
flicto de ni siquiera dialogar con 
la comisión Negociadora y de 
ofrecer a nivel de centros escola
res lo mismo, incluso antes de 
las reuniones patronal-STEI). 

II.— El STEI, <5s al único sin
dicato en las liles, dónde no hay 
amarillos, reconocido por todas 
las centrales sindicales, las cua
les tienen poca incidencia y 
mantienen doble afiliación, sal
vo ¡a CNT. 

—El STEI conoció ya de una 
pequeña victoria (el aumento de 
las 5.100) que , sin embargo, fue 
contestada por sectores minori
tarios de la enseñanza por la des
convocatoria de huelga, tanto 
por la forma c o m o por el fondo 
del acuerdo. 

—En Baleares, no se había 
dado todavía ninguna huelga 

en el sector, dándose c o m o pro
bable que la primera sería difí
cil, no total , y con enormes ten
siones y nervios entre los traba
jadores. 

—Los trabajadores, pertene
cientes la mayoría a unos 30-40 
centros, de los que sólo media 
docena son grandes y fuertes, 
tienen poca consciencla de su 
fuerza, y están muy manipula
dos por el empresariado, al que 
muchos consideran más c o m o 
benefactores que c o m o patro
nos. 

Finalmente, los salarlos de 
Baleares eran superiores' al 
Laudo del pasado año, y slndi-
calmente somos una provincia 
de las más fuertes para conse
guir que la patronal cediera en 
sus planteamientos, pudlendo 
llegar a plantear y hacer huelga 
pero con imprevisible moviliza
ción (Asambleas, concentracio
nes, encierros... son dudosas en 
participación). 

En consecuencia, era necesa
rio" plantear convenio provin
cial, ya desde un principio, con 
grandes posibilidades de conse
guir huelga en el sector, como 
presión ante el empresariado. 

Así, ya en agosto y setiem
bre pasado, el STEI comienza 
a trabajar, con un acuerdo en
tre las Centrales Sindicales, por 
el que reconoce al STEI como 
fuerza sindical mayoritaria, se 
denuncia el Convenio anterior, 
se redacta un proyecto de con
venio y empieza la movilización 
del sector por allá el mes de no 
viembre. 

Sin embargo, ni trabajadores 
ni delegados ni Asambleas res
ponden con fuerza, (escasa par
ticipación) por lo que, ante el 
peligro de un fracaso en la lu
cha por el convenio provincial, 
se presenta a la Asamblea la 
disyuntiva: Convenio Provincial 
o Convenio EstataL, (Este con 
una adenda para mejoras socla-; 
les y con un plus de insularidad, 
que acabara con la discrimina
ción del anterior convenio, para 
con Baleares). La Asamblea se 
decide mayoritariamente por la 

.segunda opción, por lo que se 
entra en un compás de espera 
durante el mes de diciembre. 

Evidentemente, la responsa
bilidad de tal decisión corres
ponde únicamente a la Asam
blea, la cual midió sus fuer
zas/valoró la poca movilización 
del sector vislumbrada enaquellos 
momentos y decidió soberana y. 

responsablemente. ¿Pudieran 
haberse hecho más esfuerzos pa
ra inclinar la balanza en favor 
del provincial? Sí , pero esta 
responsabilidad debemos com
partirla entre todos , entre los 
que no acudían a las Asambleas 
y los que sí, entre los delega
dos más concienciados y los 
menos, entre los que —en el se
no del STEI— defendíamos el 
marco provincial y los que —an
te la realidad de los hechos— op
taron por el Estatal. 

En Enero, al convocarse la 
huelga del 8-9 de febrero, se 
perdió una clara oportunidad 
de reconvertir el proceso de 
"marco estatal" a provincial. 
Cuando se presentaron los pa
peles de la huelga, no se valoró 
suficientemente la posibilidad 
del laudo (había ya rumores 
consistentes) ni se analizó la ne
cesidad de tener una puerta de 
escape, si fracasaba la convoca
toria a nivel estatal. Confiados 
en la legalidad de las Institucio
nes, no se esperaba el laudo pa
ra antes de la huelga y se valoró 
como necesaria esta huelga, pri
mera en Baleares, para, a con
tinuación, ir a por el provincial. 

Los nervios y la rabia nos lle
garon el 5 y 6 de febrero cuando 
nos comunicaron desde Madrid, 
que se había dictado laudo, los 
trabajadores, reunidos en Asam
blea con una masiva participa
ción (no conseguida hasta la fe
cha, durante este proceso), acor
daron no desconvocar la huelga 
y seguir adelante, y ello sabien
do de la Ilegalidad de la misma. 

Pero dichos nervios y rabia, 
que ya antes de la Asamblea ha
bían mellado en una reunión 
muy tensa de la Comisión Eje
cutiva del STEI, produjeron, 
tras la Asamblea, una decisión 
poco valorada: La de provocar 
una reunión para el dfa antes 
de la .huelga entre empresarios y 
nosotros en la misma Delegación 
de Trabajo. Ello significaba mos
trar nuestro interés en llegar a 
acuerdos sin necesidad de la 
huelga¿ y así, efectivamente, 
llega la reunión en la que el mis
mo Delegado de Trabajo, pre
siona para la desconvocatoria, 
mientras que el empresariado 
acepta iniciar negociaciones, si 
se desconvoca, a partir del si
guiente lunas. : 

, ,A pesar de. ello, la decisión 
final (a adopta la Asamblea-, que 
se convoca con celeridad, tras 
haber demostrado ya algo Irre

versible: Más de 7 0 0 trabajado
res del sector han realizado huel
ga ilegal. Se vuelve al trabajo, 
con la convicción de haber con
seguido una clara victoria por: 

—Iniciación de negociaciones 
<¡on la patronal para superar el 
laudo. 

—No sanciones, para aquellos 
que realizaron huelga. 

Al siguiente lunes, la negati
va de la patronal a negociar, sus 
Impedimentos y trabas, no nos 
cogen desprevenidos. Esperába
mos ya esta respuesta, por lo 
que comienza a prepararse ya 
una huelga que desde nuestra 
perspectiva sólo podría ser cali
ficada c o m o legal si llegaba el 
caso a Magistratura de Trabajo 
(Es más, nuestra abogado confir
mó, a la vista del documento fir
mado ante el Delegado de traba
jo , que entrábamos en un 
proceso legal que permi
tía el uso del recurso de la 
huelga). Ante la ruptura de ne
gociaciones del dfa 14 , por par
te del empresariado, la asamblea 
del 15 acuerda la convocatoria 
de huelga legal. Los objetivos de 
la huelga son firmar unos acuer
dos mínimos y ampliatorios del 
laudo. En la Asamblea, no pue
den fijarse los mínimos que se 
considerarían suficientes para fi
nalizar con la huelga (la situa
ción de Málaga, casi un mes de 
huelga sin todavía haber 
alcanzado acuerdo alguno, pesa 
como espada de Damocles en el 
STEI). 

Se considera mínimo lo del 
plus de insularidad (pero resulta 
claro que el empresariado no lo 
firmará salvo que tenga garan
tías de la Administración de que 
lo recibirá), la igualdad de retri
buciones en Preescolar y EGB, 
que el aumento fijado por el 
laudo en la península, lo sea en 
base al sueldo real de Baleares, 
estableciéndose como un 
12o/o de término medio (gra
ve error: nadie tuvo t iempo de 
sacar números y comprobar que 
en ciertas categorías el laudo es
tablecía un aumento del 
13 -14o /o ) . 

No se considera necesaria la 
firma de los puntos "constitu
cionales" o "concordatorio" pe
ro sf el avance en materia de 
Consejo asesor, de clases de ca
talán y de cursos de reciclaje. 

(Continúa en pág. siguiente) 
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Privada: Análisis del conflicto 
(Viene de pág. anterior) 

Lo de las 4 0 horas para per
sonal no docente era difícil pe
ro necesario. Un elemento im
portante en el proceso era la 
presencia de Cavero, c o m o can
didato de UCD en las Ules, al 
que perjudicaría bastante, su 
Imagen, una huelga en Priva
da. Efectivamente, Cavero se 
movió y presionó para que se 
llegara a acuerdos antes de la 
huelga. 

El delegado de Trabajo nos 
llama a ambas partes e Intenta 
conciliación de posturas. En la 
primera reunión del lunes, el 
empresariado n o ' cede y el De
legado pide y obtiene datos so
bre los costos del plus de Insu
laridad a nivel de illas. 

En la siguiente reunión, en 
un clima apacible pero con aire 
electrificado, el empresariado 
con la asistencia de un abogado, 
comunica que sólo da la igual

dad de salarios de Preescolar -
EGB, mantener las diferencias 
reales de salarios del año pasado, 
y lo del consejo asesor. Nada 
más. 

.Nosotros sabíamos ya todo 
ello, además de conocer que el 
día anterior, reunidos los em
presarios habían acordado, c o n 
vinculación realizar despidos en 
los centros, precisamente de los 
más destacados dirigentes sindi
cales, con sólo el voto en contra 
de 2 empresarios. 

En algunos centros, se 
habían colocado avisos dando la 
oferta de la patronal y amena
zado con despidos, a más de ca
lificar c o m o Ilegal a la huelga, 
con lo que se desmoronaba la 
actitud de los trabajadores. . 

Nuestro abogado nos comu
nicaba que la legalidad o ilegali
dad podría no estar del todo 
clara... 

Con todo , los empresarios 
ceden en lo del plus de insulari

dad, aceptando una propuesta 
en la que queda claro que co
rresponde a la administración el 
conceder las oportunas subven-
clones para tal medida, cede en 
lo del aviso de altas, despidos y 
sanciones al comité de empresas 
o delegaddos, cede en lo de las 
clases de catalán y del pago de 
la matrícula y facilidades para 
cursos de reciclaje. 

Nosotros, cedemos en lo" del 
12o/o (ya que al mantener la 
misma diferencia resulta más be
neficioso para las categorías más 
bajas) y en 'las 4 0 horas para 
PND. 

La Asamblea (con menor 
asistencia de la prevista, unas 
2 0 0 personas) valora la marcha 
de la negociación y la propuesta 
de la patronal. La postura de no 
desconvocar la huelga, se 
mantiene con fuerza pero resul
ta derrotada mayoritariamente 
en votación. 

Para muchos, ha sido una 
victoria rotunda. Para otros, ha 

sido una desconvocatoria' del 
STEI y una retirada del conflic
t o . Para nosotros, valorados los 
resultados, ha sido un avance 
en la lucha. 

Si una clara conclusión hay 
que destacar, ésta es: 

Que hay que prepararse ya 
para el próximo convenio, que 
DEBE SER PROVINCIAL que 
no hay que desfallecer y que, 
visto el proceso, con t o d o s los 
errores y patinazos cometidos, 
hemos conseguido más de lo que 
cabía esperar, ya que negociá
bamos unos acuerdos ampliato
rios de un laudo, NO UN CON
VENIO. ' 

El objetivo primordial, el 
plus, es ya una realidad que di
fícilmente perderemos. Pero es 
necesario establecer en qué con
diciones se da y c o m o se distri
buye . En ello tendremos que es
tar y luchar. 

COMISIÓN PERMANENTE 
DE PRIVADA 

Reunión de Delegados de centro 
El día 7 de marzo, a las 10 ,15 horas, en los locales de la 

AISS, tuvo lugar una reunión de Delegados de centro. El orden 
del día era: • ' . 

1.— Explicación de la constitución de la mesa (Comisión 
Permanente, ño Ejecutiva) 

2.— Análisis crítico del reciente Convenio. 
3 . - Información de los delegados sobre manipulaciones de 

los "amarillos". 
4 . - C o m u n i c a d o de UCSTE. 
Punto 1.— Se ha constituido una Comisión Permanente de 

Privada para tratar de lo que concierne a este sector. La 
Comisión Ejecutiva se cuidará de los aspectos generales del Sin
dicato. '• <,% • \ í' . • y - - : _ . 

Se pasa lista de Representantes para actualizar domicil ios. 
Punto 2 . CONVENIO. - El error fundamental de la negocia

ción fue no Ir al provincial, pensando que tendríamos más fuerza 
a nivel estatal. La experiencia ha servido para demostrar que es 
precisamente a nivel provincial donde tenemos indiscutible fuer
za. Otro error a evitar en el futuro es citar al empresariado un 
día antes de la huelga. Y otro, el que los Integrantes de la 
Comisión Negociadora tuvieran simultáneamente otras muchas 
responsabilidades: no se debe identificar "Sindicato" y "Comi
sión Negociadora". 

En resumen, se considera que la salida de la huelga no sólo 
fue decente, sino muy positiva. Y la negociación del Convenio, 
satisfactoria. 

En cuanto al PLUS DE INSULARIDAD, Cavero dijo a miem
bros de la Comisión Ejecutiva del STEI, a la entrada del Audi-
torium, que ya estaba conseguido. 

Y se ha conseguido gracias a la presión que hemos ejercido 
nosotros. Se recuerda que los empresarios se negaban a nombrar

lo siquiera al iniciarse las conversaciones, puesto que tal peti
ción no les parecía "ni oportuna ni política". 

Punto 3.— Se da lectura a la Convocatoria de la Federación 
de Sindicatos Independientes de España. Lo que tienen de 
"independientes" se pone en evidencia contando de donde han 
salido: partiendo de partidos polít icos de extrema derecha, se 
organizaron aprovechando estructuras, material y dinero del 
Sindicato Vertical ep estado de desintegración, marginando a los 
Sindicatos unitarios que se iban formando y que Intentaban 
agruparse. Su presidente, Lostau, procedente de Alianza 
Nacional 18 de julio, fue el responsable de que en Convenio del 
76 se discriminará la Preescolar, el salario de los no docentes 
quedara muy bajo y Baleares no consiguiera el Plus de Insulari
dad que s í consiguieron Canarias, Ceuta y Melilla. ¿Qué confian
za podemos tener en ellos? 

Es urgente, por lo tanto, poner sobre aviso a todos los traba
jadores de la Ensezanda privada del peligro que representan los 
manejos de estos sindicatos "amarillos". Lo único que preten
den es hundir a los Sindicatos de Clase. Si lo consiguieran, los 
trabajadores estarían a merced del empresariado. Nuestra fuerza 
está en nuestro número y en nuestra unidad, y debemos ser 
conscientes de ello. Ahora, con esta maniobra, ios sindicatos 
"amarillos" quieren demostrar su fuerza de convocatoria. Por 
nuestra parte, no pensamos seguir ninguna iniciativa que no 
parta de nuestra organización sindical. 

Punto 4 . - Se da lectura al Comunicado de la UGSTE (Inclui
do en este número de PISSARRA). Se enviará copia a los Dele
gados. 

Se apunta la conveniencia de proyectar cursillos de formación 
sindical para todos los trabajadores de la Enseñanza. 
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Tabla salarial de Privada 
P R E E S C O L A R : 

P r o f e s o r Preesco lar 
I n s t r u c t o r a - C e l a d o r a 
A y u d a n t e C e l a d o r a 

E . G . B : 

D i r e c t o r b 
S u b d i r e c t o r b 
J e f e E s t u d i o s b 
J e f e D e p a r t a m e n t o b ) 
P r o f e s o r T i t u l a r 
P r o f e s o r A y u n d a n t e 
V i g i l a n t e I n s t r u c t o r 
J e f e T a l l e r — L a b o r a t o r i o 
Prof . —Maestro T a l l . — L a b . 
A d j u n t o T a l l e r — L a b o r a t o r i o 

B . U . P . : 

F o r m a e . Prof . II 
Igual a B . U . P . 

P E R S O N A L N O D O C E N T E 

| 
Jefe . Administra»; o S e c r e t a r í a 
I n t e n d e n t e .. . ,-. . . .... , 
J e f e . W g o c i a d q , 
Of ic ia l Admin i s tra t ivo . ' , .[ 
A u x i l i a r o T e l e f o n i s t a 
Asp4íaa í ie ' ' ! ' T S ! > ; ! l ' v í 0 ' •'••""•ir- • • :••.•••->•*< • 
C o n s e r j e • " V .birN '•• , ; : "'->" " 
C e l a d o r , P o r t e r o , O r d e n a n z a , C o b r a d o r , 
C e l a d o r P r e e s c o l a r 
L i m p i e z a , L a v a c o c h e s , S e r e n o 
G o b e r n a n t a 
D e s p e n s e r o , J e f e C o c i n a , Of . l a . 
J e f e C o m e d o r , C o c i n e r o 
Vyud . C o c i n a , C o n d u c t o r , O f i c . 2 a . 

J a r d i n e r o , Pers . L a v a d o ? C a m a r e r o , 
f osti l íeraj 'sBérSi n o cualif icado'' . : " '.<>••>. 
f i n c h e — A p r e n d i z _ ». < 

B a s e C o m p i . Grat i f . T o t a l T r i e n i o 

2 5 . 6 6 0 1 0 . 0 9 1 3 . 5 6 8 3 9 . 3 1 9 1 . 7 9 6 
1 9 . 5 0 0 4 . 0 0 0 1 . 4 4 0 2 4 . 9 4 0 1 . 2 6 5 

2 . 0 5 0 

1 0 . 9 7 5 5 0 . 2 9 4 7 6 8 
1 0 . 1 5 6 4 9 . 4 7 5 7 1 1 

9 . 1 3 6 4 8 . 4 5 5 6 3 9 
8 . 1 2 7 4 7 . 4 4 6 5 6 8 

2 5 . 6 6 0 1 2 . 4 9 9 1 . 1 6 0 3 9 . 3 1 9 1 . 7 9 6 
1 9 . 9 5 4 1 1 . 2 1 0 1 . 0 3 9 3 2 . 2 0 3 1 . 3 9 6 
1 9 . 6 1 7 8 . 9 6 8 8 3 1 2 9 . 4 1 6 1 . 3 7 3 
1 9 . 7 3 0 9 . 5 2 8 1 . 4 8 0 3 0 . 7 3 8 1 . 3 8 1 
1 9 . 7 3 0 9 . 5 2 8 2 3 1 2 9 . 4 8 9 1 . 3 8 1 
1 9 . 5 0 0 7 . 1 8 0 1 . 2 8 2 2 7 . 9 6 2 1 . 3 6 5 

D i r e c t o r b ) 1 5 . 9 8 5 5 7 . 5 8 5 1 . 1 1 9 
Subdirec tor -Je fe E s t . b ) 1 4 . 0 4 6 •- H\n t;i ¡ i 5 5 . 6 4 6 9 8 3 
J e f e D e p a r t a m e n t o b ) 1 1 . 4 1 2 ' • . - .- i í - . 5 3 . 0 1 2 7 9 9 
P r o f e s o r T i tu lar 3 1 . 6 1 2 9 . 1 4 8 8 4 0 4 1 . 6 0 0 2 . 2 1 3 
Prof . A u x . — A y u d a n t e 2 6 . 3 4 4 1 1 . 8 1 5 8 4 0 3 8 . 9 9 9 1 . 8 4 4 
V i g i l a n t e — I n s t r u c t o r 2 5 . 4 4 7 9 . 3 0 4 1 . 4 0 0 3 6 . 1 5 1 1 . 7 8 1 
J e f e T a l l e r — L a b o r a t o r i o 3 1 . 3 8 8 9 . 3 7 2 8 4 0 4 1 . 6 0 0 2 . 1 9 7 
Prof . Maes t r . T a l l - L a b . 3 1 . 1 6 4 9 . 5 9 6 8 4 0 4 1 . 6 0 0 2 . 1 8 1 
A d j u n t o T a l l e r — L a b o r a t o r i o 2 6 . 3 4 4 1 1 . 2 1 0 1 . 0 0 0 3 8 . 5 5 4 m 1 . 8 4 4 

F o r m a c . P r o f . ! ì / VP % i' 5 f 1 1.. • 
D i r e c t o r b ) 1 3 . 2 9 5 ' 5 2 . 6 1 4 9 3 0 
S u b d i r e c t o r » b ) 1 2 . 3 3 1 5 1 . 6 5 0 8 6 3 
J e f e E s t u d i o s b ) 1 1 . 3 7 8 " ' , - i - i •" - 5 0 . 6 9 7 i 7 9 6 
J e f e D e p a r t a m e n t o b ) 1 0 . 4 2 5 4 9 . 7 4 4 . 7 3 0 
P r o f e s o r T i tu lar 
J e f e T a l l e r - L a b o r 2 5 . 6 6 0 1 2 . 4 9 9 1 .16 .0 3 9 . 3 1 9 1 . 7 9 6 
Prof . A g r e g . - * A d j u n t o , 
A y u d . A u x . — A d j u n . Ta l l er 
Prof . A g r e g . - * A d j u n t o , 
A y u d . A u x . — A d j u n . Ta l l er 2 2 . 9 8 0 8 . 9 6 8 1 . 0 0 0 3 2 . 9 4 8 ' 1 , 6 0 9 
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1 2 . 0 0 0 
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3 2 . 5 9 1 -
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2 8 . 0 4 0 . : 9 
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1 . 7 1 3 
1 . 5 7 9 
1 . 4 4 6 

i- 1 . 3 6 5 
... . . 1 .3 .65 

8 4 0 
1 . 4 4 6 

1 9 . 5 0 0 
1 9 . 5 0 0 
2 0 . 6 5 4 
1 9 . 5 0 0 
1 9 . 5 0 0 
1 9 . 5 0 0 

4 . 0 0 0 
3 . 0 0 0 
6 . 2 8 6 
6 . 2 0 5 
5 . 0 0 0 
4 . 0 0 0 

1 . 2 0 0 
1 . 4 0 0 
1 . 1 0 0 
1 . 2 0 0 
1 . 3 0 0 
1 . 4 0 0 

2 4 . 8 0 0 
2 3 . 9 0 0 
2 9 . 0 4 0 
2 6 . 9 0 5 
2 5 . 8 0 0 
2 4 . 9 0 0 

l - i S 6 5 
1 . 3 6 5 
1 . 4 4 6 
1 . 3 6 5 
1 . 3 6 5 
1 . 3 6 5 

1 9 . 5 0 0 
1 2 . 0 0 0 

3 . 0 0 0 i 0 " 
1 . 0 0 0 ' 

;'rl -rseo^^ 
G' i i-2.600-!'"'''" l-' ! : 
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STEI — sector estatal informa 

— Plataforma reivindicativa 

de E.G.B. 
Reivindicaciones 
inmediatas 

— A u m e n t o salarial d e l 
1 6 ° / o ( C o s t e d e v i d a ) . 

—Exigir la s u b i d a e n 
l o s p r ó x i m o s p r e s u p u e s 
t o s . 

— H o m o l o g a c i ó n aca
d é m i c a y e c o n ó m i c a . 

— J u b i l a c i ó n : Q u e para 
1 . 9 8 0 l a j u b i l a c i ó n sea 
o b l i g a t o r i a a l o s 6 5 a ñ o s 
y v o l u n t a r i a a l o s 6 0 ó 
3 0 d e s erv i c io s c o n el 
1 0 0 ° / o d e l o s h a b e r e s . 

Reivindicaciones 
a corto plazo 

1.— D e d i c a c i ó n e x c l u 
s iva. . 

—Seguir p r o v i s i o n a l 
m e n t e ' a t e n i é n d o n o s al 
a c t a d e 2 4 d e m a y o pa
s a d o y p r e s e n t a r p r o 
y e c t o para ser i n c l u i d o 
e n e l E s t a t u t o de l Pro
f e s o r a d o . 

2 . — E s t a t u t o d e C e n 
t r o s . 

—Part i c ipac ión d e pa
d r e s y a l u m n o s ( s egún 
e d a d ) . 

— E l e c c i ó n d e m o c r á t i 
c a d e l E q u i p o d i r e c t i v o 
d e C e n t r o . 

— I n c l u s i ó n d e l P . N . D . 
d e n t r o d e las p lant i l las 
d e l M . E . C . 

3 . — E s t a t u t o d e l Pro
f e s o r a d o . 

— P a r t i c i p a c i ó n d é l o s 
T r a b a j a d o r e s d e la E n s e 
ñ a n z a e n l a P l a n i f i c a c i ó n 
E d u c a t i v a : C o n c u r s o s de 
T r a s l a d o s ; C o n t r a t a c i ó n , 
F o r m a s a c c e s o , C o n t r o l 
D e l e g a c i o n e s • Prov inc ia 
l e s , e t c . 

— R a c i o n a l i z a c i ó n de l 
s i s t e m a d e a c c e s o a la e n 
s e ñ a n z a . 

— F o r m a c i ó n p e r m a 
n e n t e y gra tu i ta d e l p r o 
f e s o r a d o . 

— D e r e c h o s s i n d i c a l e s 
( e l e c c i o n e s , n e g o c i a c i ó n , 
h u e l g a , e t c . ) . 

4 .— C a l i d a d d e l a E n 
s e ñ a n z a . 

— Ü n p r o f e s o r m á s p o r 
c a d a o c h o u n i d a d e s . 

— 3 0 a l u m n o s p o r a u l a 
e n E . G . B . 

— 2 0 a l u m n o s p o r a u l a 
e n 1 . ° E . G . B . y P r e e s c o -
lar. 

—10 a l u m n o s p o r au la 
e n E d u c a c i ó n E s p e c i a l . 

—Espec ia l i s tas Plást i 
ca , M ú s i c a y e d u c a c i ó n 
f í s i ca . 

v — E d u c a c i ó n P e r m a 
n e n t e d e a d u l t o s . 

— 5 ° / o d e a u m e n t o d e 
p lant i l l a s p a r a s u s t i t u c i o 
n e s . 

— N o a l o s t r a s l a d o s 
f o r z o s o s . 

— N e g o c i a c i ó n i n m e 
d i a t a d e l f u t u r o C o n c u r 
s o d e t r a s l a d o s . 

— I n t e g r a c i ó n d e l a e s 
c u e l a e n e l m e d i o . 

— N o r m a l i z a c i ó n l e n 
guas . 

Opositores en 
expectativa de destino 
y aprobados sin plaza 

S e g ú n e l Sr . G ó m e z 
Ort iz ( s u b d i r e c t o r G e n e 
ral d e G e s t i ó n d e P e r s o 
nal ) e l d í a 7 d e m a r z o 
d e b í a reun ir se l a D i p u t a 
c i ó n P e r m a n e n t e d e l 
C o n g r e s o y c r e í a q u e se 
dar ía e l V . ° B . ° al D e c r e 
t o a p a r e c i d o e n el B O E 
d e l d í a 6 d e f e b r e r o q u e 

a u m e n t a b a las p l a n t i l l a s . 
Si o c u r r í a a s í , s e env ia 
r í a n al d í a s i g u i e n t e , 8 

^de m a r z o , l o s n o m b r a 
m i e n t o s d e l o s o p o s i t o r e s 
e n e x p e c t a t i v a d e d e s t i n o 
al B o l e t í n . ( E S P E R A 
M O S Q U E A S I H A Y A 
O C U R R I D O ) . 

E n c u a n t o a l o s a p r o 
b a d o s s in p l a z a d i jo q u e 
t a r d a r í a n m á s e n ser 
n o m b r a d o s p o r q u e a ú n 
n o se h a h e c h o la revi
s i ó n d e l o s e x p e d i e n t e s . 
A l g u n a s d e l e g a c i o n e s n o 
l o s h a n m a n d a d o . 

Opositores 
con plaza 1 . 9 7 8 

Si n o l o h a b é i s h e c h o , 
a c u d i d a l a * D e l e g a c i ó n 
para f o r m a l i z a r e l c e s e 
c o m o P r o f e s o r e s Inter i 
n o s , r e l l enad l a d o c u m e n 
t a c i ó n para í a e n t r a d a e n 
el c u e r p o y l a a f i l i a c i ó n a 
M U F A C E . N o o s o l v i d é i s \ 
d e l l evar 3 . 2 0 0 p t s . e n 
p ó l i z a s . T a m b i é n d e b é i s 
r e n o v a r l a d i l i g e n c i a d e 
n o m b r a m i e n t o l o s i n t e -

Comisión Permanente 
Sector Estatal de E.G.B. 

Desde hace casi dos meses viene funcionando 
la Comisión Permanente del Sector Estatal de 
E . G . B . Pasamos a dar la relación de sus integran
tes y funciones de cada uno. 

Ferrán Zolle: Coordinador y enlace con la 
Comisión Ejecutiva. 

Bartolomé Calafell: Organización. 
Margarita Seguí : Zonas. 
Inmaculada Pastor y Catalina Tomás: Orga-

nización Asambleas, problemática educativa y 
de la mujer. , 

Juan Lladonet: Información. 
Antonio Ballester: Economía. 
Paco García: M U F A C E . ^ £ "\H *V> 

Baltasar Darder o Miguel Sbert: Problemá
tica dirección y organización de Centros. 

Joan Crespí: Función por asignar. 
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La Asamblea General de Eivissa-
Formentera aprobó sus estatutos 

El pasado día 7 de Febrero, se reunió en Ibiza la Asamblea 
General del S.T.EJ. —sector Ibiza-Formentera— para discutir l o s 
Estatutos que regirán la vida sindical a partir de su legalización. 

Una vez defendidas por la Ponencia dos enmiendas presenta
das por la misma, y que hacían referencia a la representación pro
porcional de los distintos sectores en la Comisión Ejecutiva, así 
c o m o la presencia de Formentera en dicha Comisión, a través de u n o 
de sus miembros, éstas fueron aprobadas por unanimidad. Acto 
seguido se pasó a la votación de los Estatutos en su totalidad, que 
también fueron aprobados por total unanimidad. 

Dichos Estatutos se encuentran actualmente en trámites de 
legalización. Al resolverse éstos, el S.TJ5.I. de Ibiza-Formentera, 
funcionará c o m o Sindicato independiente, federado con los de 
Palma y Menorca. 

En esta Asamblea General, también se procedió a la elección 
de la nueva Comisión Ejecutiva, de acuerdo con los nuevos Estatutos 
y tras la dimisión de la anterior. 

A dicha elección sólo se presentó la candidatura propuesta 
por la Comisión dimisionaria, quedando constituida la nueva Comi
sión c o m o sigue: 

Secretario General: Ildefonso Juan Mari (estatal) 
Secretario Organización: Daniel Moreno Escarnida (estatal) 
Secretario Administración: Margarita Planefls (estatal) 
Secretario Actividades: Juan Juan Riera (estatal) 
Secretario Información: Fermín Miguélez (estatal) 
Secretario Acción Sindical: Luis Hidalgo Molina (privada) 
Vocales: Armando Torri Tur (estatal) 

Nieves Matutes Riera (privada) 
Neus Llaneras Fuster (privada) 

(El Secretario para Formentera será elegido por los afiliados de 
aquella isla próximamente) . 

Conferencia de Isidor Mari 
en Eivissa 

El día 5 de Febrero, tuvo lugar un acto 
cultural en la Casa de la Iglesia de Ibiza, 
organizado por ej S.T.E.I. (sector Ibiza-
Formentera) Y el Institut d'Estudis 
Eivissencs. 

En dicho acto participó c o m o invitado, 
lsldor Mari, Filólogo Profesor de Filología 
Catalana y vice-decano de la Facultad de 
Filología de la Universidad Baleap, que 
desarrolló la conferencia: "La lengua de 
Ibiza y la Escuela". 

Es de destacar la claridad de las ideas 
expuestas por Isidor, que contribuyeron 
a disipar algunas dudas, sobre el problema 

tratado. Tanto sobre el tema en s í mismo 
(la lengua de ¡as Pitiusas) como lo relacio
nado con su posible Implantación en las 
escuelas y experiencias afines. 

El conferenciante presentó, asimismo, 
documentos y material gráfico sobre el te
ma, así c o m o textos adaptados a las escue
las. 

Tras la conferencia, se entabló un colo
quio con el auditorio, del que pudo dedu
cirse una inclinación favorable y casi uná
nime, hacia la rápida implantación en los 
programas de enseñanza de la lengua de 
las Islas. 

Entre el auditorio, compuesto en su 
mayor parte por maestros y profesiona
les de la enseñanza, se encontraban tam
bién personas relacionadas Con el mundo 
de la cultural Insular. Sin embargo, es ne
cesario decir que el número de asistentes 
no fue lo numeroso que hubiera sido de 
desear. 

¿Tal vez los enseñantes no estamos 
acostumbrados a estas actividades de reci
claje y puesta al día? ¿Falta el Interés? 

Esperemos que en próximas actividades 
que puedan organizarse, la respuesta de los 
maestros sea más satisfactoria. 

Huelga en la Escuela 

de Asistentes Sociales 
Ante la movilización efectuada por los alum

nos y profesores de la Escuela de Asistentes so
ciales, el STEI quiere manifestar a la opinión pú
blica su total solidaridad con las acciones llevadas 
a cabo, así Como su apoyo a las reivindicaciones 

planteadas que son: 
—Clasificación universitaria. 
—Reconocimiento de la profesión de los Asis

tentes sociales. 
—Promoción de puestos de trabajo. 

C O M P A Ñ E R O : la auto

crítica hace fuerte a 

nuestro sindicato. Escri

be tu opinión en PISSA-

R R A . ¡NO H A Y C E N 

S U R A ! 

P I S S A R R A - P á g . 9 

4 



Aclaración 
de la' 

Comisión 
de Preescolar 
sobre la nota 

aparecida 
en el 

n.° 18 
de Pissarra 
En el n ú m e r o 1 8 d e 

pissarra a p a r e c i ó u n a n o 
t a d e ú l t i m a h o r a re 
f i r i é n d o s e a u n a e x p o s i 
c i ó n s o b r e la e n s e ñ a n z a 
p r e e s c o l a r " d e d i c a d a a 
C a v e r o " , y q u e ta l e x p o 
s i c i ó n s e e n c o n t r a b a e n 
n u e s t r o l o c a l . 

L a c o m i s i ó n d e p r e e s 
c o l a r q u i e r e aclarar q u e 
la a p a r i c i ó n d e d i c h a n o t a 
e n la rev i s ta pissarra, s e 
d e b i ó q u i z á s a u n m a l 
e n t e n d i d o d e u n o d e l o s 
m i e m b r o s d e la e j e c u t i 
v a , y a q u e n o s o t r o s n o 
h a b l a m o s e n n i n g ú n m o 
m e n t o d é m o n t a r l e u n a . 
e x p o s i c i ó n a C a v e r o e n e l 
l o c a l . 

S i b i e n « p o y á b a m o s la 
e x p o s i c i ó n q u e s e t e n í a 
q u e h a c e r e n e l c o l e g i o 
Gabr ie l A l z a m o r a e l m e s 
p a s a d o , e n la q u e h a b í a n 
d e par t i c ipar t o d o s l o s 
s e c t o r e s d e la e n s e ñ a n z a 
( E G B , B U P , U n i v e r s a 
d a d . . . ) la cuá l n o s e l l e v ó i 
a c a b o p o r d i f e r e n t e s 
c a u s a s . 

El o b j e t i v o p a r e c e ser 
q u e e r a , p l a s m a r gráf ica
m e n t e la r e a l i d a d d e la 
e n s e ñ a n z a , e n M a l l o r c a 
a n t e u n a s e l e c c i o n e s 
l eg i s la t ivas . 

P a r e c e ser q u e e s t e 
m e s d e M a r z o , d i c h a e x 
p o s i c i ó n s e l levará a c a 
b o , e n e l m i s m o l o c a l a n 
t e r i o r m e n t e m e n c i o n a d o 
(Gabr ie l A l z a m o r a ) . En 
la c u a l s i p a r t i c i p a r e m o s 
c o m o u n s e c t o r m á s , pe-; 
r o n o i n d i v i d u a l m e n t e . 

C o m i s s i ó d e p r e e s c o l a r 

Caverò dijo que sí 
El pasado 26 de febrero; Cavero, 

en Sa entrada al Auditorio donde iba 
a desarrollarse un acto de UCD, afir
mó a los compañeros del STEI que 
allá habían acudido para pedir el 
plus, que esto ya era cosa hecha, que 

estaba dado ya el plus de insularidad 
para Baleares. 

A lo dicho, solo falta que sea reali
dad legal. Cavero, que se te ve el plu
mero en promesas, que es necesario 
que cumplas lo que prometes... 

Caverò i el plus d'insularitat 
A l'hora de tancar aquest número de Pissa

rra, Cavero encara no ha rebut el STEI. Just des-
prés de, signar ais acords amb els empresaris, de-
manàrem una entrevista amb eli per a exposar-li 
ei que nosaltres volem sobra el plus d'insularitat. 
Els empresaris foren rebuts però els treballadors, 
n o . ' •••, 

Encara que ha afirmat que s í ens rebrla, no ho 
creim flns que ens cridl. Faltarla mes. Vet aquí 
les propostes que 11 presentarn: 

1o.) Que tome las. medidas oportunas para 
que , con cargo a j a asignación presupuestarla co 
rrespondiente se asigne a Baleares, una subven
ción especial para atender el pago del plus de In
sularidad con efectos de 1-1-79. 

2 o ) . Que dicha subvención sea asignada a la 
Delegación Provincial de Baleares, para que 
ésta la distribuya equitativa y proporcional mente 

SUELDO 
REAL 

entre todos los centros de enseñanza privada de 
Baleares. 

3o) Que para esta distribución, se forme una 
comisión paritaria de representantes de la patro
nal y de los Trabajadores presidida por ei Delega
do Provincial del MEC, coa la función de distri
buir dichos fondos , a la vista de la plantilla real 
de cada uno de los centros privados, y en consi
deración del número de horas trabajadas por el 
personal contratado y de las unidades escolares 
reales existente, para que dicho plus de insulari
dad quede fijado para el año 1979 con criterios 
unificados para toda Baleares y en proporción de 
cada categoría, en base al 1 0 o / o del sueldo real. 

I) Personal de centros de enseñanza privada, 
con expresión del sueldo real, cálculo del plus de 
insularidad (10o /o del sueldo real) anual y tota
les, según plantilla de dicho plus. 

P L U S I N S U PLANTILLA TOTAL 
A N U A L APROX COSTOS 

3 9 . 3 1 9 
4 1 . 6 0 0 
2 8 . 0 0 0 
2 6 . 0 0 0 
2 4 . 0 0 0 

4 7 . 1 7 2 
4 9 . 9 2 0 
33 .600 
3 1 . 2 0 0 
28 .800 

1.800 
200 
1 5 0 ' 
150 
3 5 0 

8 4 . 9 0 9 . 6 0 0 
9 . 9 8 4 . 0 0 0 
5 . 0 4 0 . 0 0 0 
4 . 6 8 0 . 0 0 0 

1 0 . 0 8 0 . 0 0 0 

Personal 

a) Profesorado de Preescolar EGB y 
FJP.I 
b) Profesorado de BUP 
c) Personal n o Docente , alto 
d) Personal n o Docente , medio 
e ) Personal no Docente , bajo 

Suma Total; 1 1 4 . 6 9 3 . 0 0 0 
Costos SJS.: 3 3 . 0 0 0 . 0 0 0 

Total Costos: 147 .693*000 

II) Subvención a Canarias, Ceuta y Melilla 

Año 1 9 7 8 1 4 2 . 6 2 0 

Año 1 9 7 9 - 1 5 9 . 7 3 4 (Incremento 1 2 o / o ) 

III) Subvención a Baleares .:•.,,„, ... 

Unidades subvencionadas (EGB - FP) unas 1.100 ¡ 
Costos por unidad (Corto total/Nú. unidades): 1 4 7 . 6 9 3 . 0 0 0 / 1 . 1 0 0 : 1 3 4 . 2 6 6 . 

El STEI denuncia al Ayuntamiento 
En lo* t iempos actuales as inadmisible la si

tuación en que se encuentra el P .N .D .de los cen
tros estatales de enseñanza, que perciben unas 
10 .000 pitas', mensuales y no están dados de alta 
en la seguridad social, c o m o a quien corresponde 
dar de alta en la S S. es al ayuntamiento y no ha 
cumplido en todos estos años con su obligación, 
los representantes del STEI han presentado la co

rrespondiente denuncia formal en la Delegación 
de Trabajo contra los Ayuntamientos de Palma y 
Alcudia. 

En toa! firmaron denùncia individual 12 tra
bajadores d e 11 centros de Palma y 1 de Alcudia, 
se entregó también una denuncia colectiva' que 
afecta a 2 9 trabajadores más de Palma. 
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La reforma de las 
Enseñanzas Medias 

• Plan del Ministerio, según su último borrador 
Al término de la E G B , los alumnos que 

hayan realizado regularmente los distintos 
cursos con su total aprovechamiento recibi
rán el t í tulo de graduado escolar. Aquellos 
que no reúnan las condiciones anteriormen
te citadas podrán obtenerlo a través de prue
bas de madurez que establezca el Ministerio 
de Educación. 

El t í tulo de graduado escolar permitirá el 
acceso al primer ciclo de 1a enseñanza secun
daria, según el artículo primero del último 
borrador del anteproyecto de ley de rees
tructuración de las enseñanzas medias, cuyo 
texto ha podido conocer Logos. El resto del 
texto , que consta de veinticinco artículos, 
dos disposiciones transitorias y una derogati
va, incluye los siguientes aspectos. 

—La Enseñanza secundarla, que consti
tuye el nivel posterior a la EGB, además de 
continuar la formación de los alumnos, in
tensificará la preparación de éstos en la me
dida necesaria para que puedan acceder a los 
estudios superiores o a la enseñanza técnica 
y profesional, así como a la vida activa. 

La enseñanza secundaria está constitui
da por dos ciclos, cada uno de los cuales ten
drá una duración de dos cursos: 

[Primer c i c l o d e e n s e ñ a n z a 
¡ secundar ia ( d o s c u r s o s ) 

A) En el primer ciclo se prestará una es-

Ipecial atención a la orientación de los alum
nos, con el fin de prepararlos adecuadamen
te para la elección que se establece al final 
:!el ciclo. Este ciclo será obligatorio para to 
jos los alumnos que no se acojan al aprendi
zaje de iniciación al trabajo y será gratuito. 
5u plan de estudios será establecido por el 
linisterlo de Educación entre las materias 
jue constituyen dicho; figurarán necesaria-
lente las de carácter artístico o técnico pro

fesional, cuyo establecimiento en los centros lera regulado reglamentariamente. El t í tulo 
peí primer ciclo de ia enseñanza secundaria 
era otorgado por el Ministerio tras la supe-
ación de todas las materias del plan de estu

dios. Habilitará para el acceso al segundo ci
lio y permitirá seguir la enseñanza técnico-
Irofeslonal. 

Segundo c i c l o d e e n s e ñ a n z a 
pcundaria ( d o s c u r s o s ) 

B) El segundo ciclo de enseñanza secun-
aria intensificará la formación de los alumr 
ps en la medida necesaria para proporcio-, 
irles la adecuada preparación para seguir 
ludios superiores. 

El plan de estudios de este ciclo, que será 
establecido por el Ministerio comprenderá: 
materias comunes, materias optativas, que 
serán agrupadas en función de las siguientes 
especialidades: letras, ciencias, ciencias, so
ciales y económicas y tecnología. El mlnís-* 
terio regulará el establecimiento de las espe
cialidades en los centros docentes, así como 
el ejercicio de la opción entre ellas por parte 
de los alumnos. En t o d o caso, será garantiza
da la posibilidad de cambio de la especiali
dad elegida sin pérdida de curso. El t i tulo dé 
segundo ciclo se denominará t í tulo de bachi
ller y especificará la especialidad seguida por 
el alumno. Dará acceso a los estudios univer
sitarios; será otorgado por el Ministerio dé 
Educación tras la superación de una prueba 
de Estado, a la que deberán someterse quie
nes hayan superado todas las materias, del 
plan de estudios. 

I n i c i a c i ó n al a p r e n d i z a j e (un c u r s o ) 

Los alumnos que hayan cumplido quince 
años y deseen incorporarse ai trabajo habrán 
de realizar un curso de iniciación al aprendi
zaje. Este curso tendrá una duración de un 
año académico, y será Impartido eñ los cen
tros de enseñanza técnica y profesional. Su 
finalidad específica será la de preparación 
para el primer empleo y , a ia vez, la de con
tinuar la formación d e alumnos. 

" .. •. • & " , i 

P e r í o d o d e a p r e n d i z a j e ( d o s a ñ o s ) 

El período de aprendizaje tendrá una du
ración mínima de dos años. El gobieifrió-es
tablecerá las condiciones laborales adecua
das al carácter formativo del aprendizaje, do 
manera que sea compatible el trabajo y la 
formación del alurhrio: El Mm'lítdrfo Be Edu
cación regulará los "requisitos que" han de 
cumplirse para la validez académica de estas - ' 
enseñanzas. Compelía' al-rnlsVrVd f^misWlo, ' 
con audiencia de los organismos afectados 
por la profesión correspondiente,'la'regula-'' 
clon de los programas de las enseñanzas de 
iniciación al aprérfdfzajé.' •'••;••'•<••»«•'* 

Las^nseñarizas'yé aprendizaje 1 podWtí seV^'1 

impartidas>ri centros" dé"enseñanza técnica-'-
y profesional y en los locales que elijan para 
ello las empresas, con la previa autorización 
del Ministerio de Educación. El profesorado 
habrá de estar en posesión, en todo caso, de 
la titulación exigida para impartir ia ense
ñanza técnica y profesional. Los 0ue } ¡!¡g ipe-<_ 
rjsn las en señan zas ,d,e apreindízaje^bte^dtán . 
un certificado ,de aprendiz, que, <^rá cacceiq 
a la.enseñanza téenjea,y profesional en¡jas 
condiciones que ai efecto se establezcan. 

E n s e ñ a n z a s t é c n i c a s y p r o f e s i o n a l e s 
( d u r a c i ó n var iable) 

La enseñanza técnica y profesional ten
drá por finalidad específica la capacitación 
de los alumnos para el ejercicio de una pro
fesión. Deberá guardar en su organización 
y rendimiento estrecha relación con la es
tructura y previsiones del empleo. 

Tendrán acceso a estas enseñanzas quie
nes hayan obtenido el t í tulo de primer ciclo 
de la enseñanza secundaria o aquellos que 
hayan obtenido el certificado de aprendiz. 

La duración de estos estudios será va
riable, de acuerdo con las peculiares exigen
cias formativas de una determinada profe
sión. En ningún caso podrán tener una dura
ción superior a cuatro años. 

Cuando así lo requiera alguna profesión, 
podrán, establecerse varios niveles de estudio 
de la misma, de acuerdo con lo que determi
ne el correspondiente plan de estudios. 

Se establecerán las correspondientes co
nexiones entre los estudios de bachillerato 
de la especialidad tecnológica y los de la en
señanza técnica y profesional. 

• - El Gobierno a propuesta del Ministerio 
de Educación con audiencia previa de los 
ministerios afectados por las respectivas pro
fesiones', aprobará los planes de estudio de 
las enseñanzas técnicas y profesionales y de
terminará los t í tulos correspondientes, así 
c o m o sus efectos. 

D i s p o s i c i o n e s t rans i tor ias 

En tanto no se produzca la regulación 
"deflnlírva de Io$ centros que hayan de Im

partir las enseñanzas objeto de la presente 
' ley podrán establecerse enseñanzas de bachi

llerato y enseñanzas técnicas^y profesionales 
los centros de bachillerato^' de formación 
profesional de sbgundo grado de la ley gene
ral de Educación. El primer ciclo podrá seo 
Impartido Indistintamente por ambas clases 
de centros. • 

l i . ' * ? : > h t ; í > ! . ! ' i j B t j í i - . " ' 1 . fc¡;jí»j 

' ' r "i-Sé''mantienen los requisitos de titula-
c jón'def profesorado para impartir las men
cionadas enseñanzas según lo que establece 
el artículo 102 de la ley general de Educa
ción. En todo caso, para impartir enseñanza 
secundaria será preciso estar en posesión del 
t í tulo de licenciado ingeniero o arquitecto 
CQfljejftqepc|ón de las materias.técnico - pro-
.fe^qpales^jjue podrán'ser' encomendadas a 
prp^sprés, .con ititúlaci'óh.'de Ingeníero-téc-
, n í c p o arquitectp técnico, según su especial!-
' d a d , : / , , J [ -
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Sobre el nom de la 

nòstra llengua 
U n a c o m i s s i ô d e p r o f e s s o r s d ' Ins 

t i t u t s h a f e t e n t r e g a al P r é s i d e n t d e l 
C o n s e i l I n t e r i n s u l a r , A l b e r t f , d ' u n d o 
c u m e n t s i g n â t p e r 2 2 7 p r o f e s s o r s d e 
t o t s e l s I n s t i t u t s d e M a l l o r c a , e n e l 
q u a i s ' e x p o s a va la p r o b l e m à t i c a d e 
P e n s e n y a m e n t d e l c a t a l à e n e l B . U . P ; 

A l b e r t i g a r a n t i t z à q u e el p r o p e r 
m e s d ' o c t u b r e , q u a n c o m e n c i e l c u r s , 
j a t e n d r e m l ' a n o m e n a t d é c r e t d e b i l i n 
g u i s m e , r é g u l a n t l ' e n s e n y a m e n t d e la 
l l e n g u a c a t a l a n a a les e s c o l e s . A s s e -
gurà t a m b é q u e e l D é c r e t a n o m e n a r i a 
la n o s t r a l l e n g u a p e l s e u n o m : c a t a l à 
i q u e , a mes, t ractar ia s o b r e l ' e s tab i -
l i ta t d e l p r o f e s s o r a t . 

El p r o j e e t c d e D é c r e t f e t p e r la 
C o n s e l l c r i a d * E d u c a c i 6 e n t e m p s d ' e n 
Clar (fa très m e s o s ) j a par lava d e l l e n 
g u a c a t a l a n a . A l b e r t / parla d ' a q u e s t 
p r o j e c t e , d u r a n t l ' en trev i s ta m a n t i n g u -
d a . A r a fa l ta q u e c o m p l e i x i t ô t e l q u e 
d i g u e r c n fa t e m p s t a n t el l c o m e n Clar: 
Q u e a b a n s d e dar-l i c u r s , sér ia s o t m é s a 
c o n s u l t a d e l s e s t a m e n t s i m p l i c a t s e n e l 
p r o c è s e d u c a t i u , p e r tal d 'ev i tar " f o -
r a t s " o errores d e c o n s i d e r a c i ô . 

És j u s t q u e e l C o n s e i l e s d e f i n e i x i 
s o b r e el n o m d e . la n o s t r a l l e n g u a , 
q u e s t i ô q u e n o a d m e t p o l é m i c a , e n -
cara q u e el Min i s t re d ' E d u c a c i ô n o e s 
v o l g u é s dé f in ir s o b r e c l t e m a . A i x î 
e s f ina l i t zarà a q u e s t a q u e s t i ô i s 'aca-
b a r à a m b a q u e l l s q u e v o l e n p o l e m i t z a r 
i p o l i t i t z a r , s o t a e l p r e t e x t d e I ' " a n t i " 
o d e l " p a n " c a t a l a n i s m e . El n o m d e 
l e s c o s e s e n s v e d o n a t p e r la l ingûi'st i-
c a i la h i s tôr ia i n i n g û p o t ni h a d e 
s e m b r a r c o n f u s i o al r e s p e c t e . 

L a l l e n g u a d e l e s I l les Ba l ears , e n s 
agradi o n o , é s la m a t e i x a d e C a t a -
l u n y a , d e l P a i s V a l e n c i à , d e l R o s s c l l ô . . . 
es la l l e n g u a c a t a l a n a , i s o l s e s d i f e r e n -
c i a p e r la f o r m a d e " x e r r a r " i p e r al-
g u n e s varie tats q u e n o fan s i n ô enr i -
quir- la . El m a l l o r q ù f , m e n o r q u i , e iy i s -
s e n c , f o r m e n t e r e n c , po l l enc f , p o b l c r , 
b a s c e l o m ' , v a l e n c i à . . . s o n d i s t i n t e s va-
rietats p a r l a d e s o x e r r a d e s d ' u n a m a 
t e i x a l l e n g u a , q u e j a t é u n n o m r e c o -

n e g u t p e l s I l ingi i i s tes d e t ô t e l m o n . 

N o n é c e s s i t a d e c a p e x c è n t r i c 
q u e s ' i n v e n ü b a j a n a d e s p e r a n o m e -
nar- la , s igui " b a c a v è s " o " c a v a b a s " 
i n i n g û , F m o l t m e n y s u n I n s p e c t o r 
d ' E G B , n i p o t n i h a d e s e m b r a r c o n f u 
sio al r e s p e c t e . 

S i u n a b a j a n a d a c o m a q u e s t a p o t 
fer c e r t a gracia a s e g o n s q u i , q u a n e l 
q u e la d e f e n s a se n 'aprof t ta d e l s e u 
r o l , b é p e r negar e l n o m d e l a n o s t r a 
l l e n g u a , a m b fa î . làc ies i t e o r i e s e q u i 
v o q u e s , b e p e r i m p o s a r l e s s è v e s i d e e s 
( l l e n g u a C A t a l a n a - B A l e a r - V A l e n c i a n a ) 
e s fa m e r e i x e d o r d e d e n u n c i a p ú b l i c a i 
perd la c o n f i a n ç a i el r e s p e c t e q u e 
a b a n s insp irava . 

A u n p r o p e r n ú m e r o d e Pissarra 

d e t a l l a r e m t ô t c l q u e s a b e m d ' a q u e s t 
t e m a . A v u i , e n s l i m i t a m a r e p r o d u i r e l 
s e g i i e n t d o c u m e n t s o b r e l ' e n s e n y a 
m e n t i n o r m a l i t z a c i ó d e l ca ta là . . . 

C o m i s s i ó per a l ' e n s e n y a m e n t i 
n o r m a l i t z a c i ó de l c a t a l à ; 
M a l l o r c a . 

L e s e n t i t a t s q u e f i r m e n a q u e s t d o 
c u m e n t , c o o r d i n a d e s a t r a v é s d e la 
C„E.N.C.¿. v o l e n p o s a r d e re l i en d a v a n t 
l ' o p i n i ó p ú b l i c a i d e n u n c i a r la 
r e i t e r a d a p o l í t i c a d e I ' A d m i n i s t r a c i ó 
e s p a n y o l a q u e a l i m e n t a u n c l i m a d e 
c o n f u s i o n i s m e e n t o r n d e la u n i t a t d e la 
l l e n g u a . c a t a l a n a q u e , si p e r s i s t e i x , 

. i m p e d i r á u n p r o g r a m a c o n j u n t d e n o r 
m a l i t z a c i ó cu l tura l i d e i x a r à a l m a r g e 
l e s i l l es Ba lears i e l P a í s .Valenc ia i per 
daval l : d e C a t a l u n y a . E n c o n c r e t v o -
l e m e s m e n t a r e l s s e g ü e n t s f e t s , e s p e -
c i a l m e n t s i g n i f i c a t i u s : 

1.— L ' a p a r i c i ó e n e l " B o l e t í n 
Of ic ia l d e l E s t a d o " d e t res v e r s i o n s d e 
la C o n s t i t u c i ó E s p a n y o l a e n l l e n g u a car 
t a l a n a , b à s i c a m e n t i d e n t i q u e s , c o m si 
e s t r a c t a s d e t r e s i d i o m e s d i f e r e n t s q u e 
c o r r e s p o n d r i e n r e s p e c t i v a m e n t a C a t a 
l u n y a , e l P a í s V a l e n c i a i l e s i l ics Ba
lears . O u a l s e v o l d ' a q u e s t e s v e r s i o n s 
haur ia e s t â t s u ñ c i e n t p e r r e p r e s e n t a r 

e l n o s t r e i d i o m a , a i x í c o m u n a s o l a h a 
b a s t a t p e r r e p r e s e n t a r l ' e s p a n y o l , i n o 
h a e s t â t p u b l i c a d a la C o n s t i t u c i ó e n 
v e r s i ó a n d a l u s a , m u r c i a n a , e x t r e -
m e n y a , e t c . 

2 .— L e s d e c l a r a c i o n s d e l Sr . Mi
n i s tre d ' E d u c a c i ó n i Ciencia al diari 
" L a V a n g u a r d i a " d e B a r c e l o n a , c o n s i 
d é r a n t q ü e s t i ó o p i n a b l e e l f e t c i e n t í -
f i c a m e n t i n c o n t r o v e r t i b l e q u e la l l e n 
g u a p r o p i a d e l e s u l e s Balear é s la l l e n 
g u a c a t a l a n a . 

P r e c i s a m e n t e s p e c i a l i s t e s d e t o t e l 
m ó n a f i r m e n q u e e l grau d ' h o m o g e -
n e ï t a t i n t e r n a d ' a q u e s t i d i o m a é s m o l t 
s u p e r i o r a l q u e p r e s e n t e n alrres l l e n -
g ü e s d ' u n i t a t i n c o n t e s t a d a , c o m l ' i ta l ià 
o l ' a l e m a n y . V o l e m r e m a r c a r la grave-
t a t d ' a q u e s t e s a f i r m a c i o n s e n b o c a 
d ' u n m i n i s t r e d ' E d u c a c i ó . 

3 . - - L ' i n f o r m e d e la " P o n e n c i a 
d e D i d á c t i c a d e L l e n g u a i C u l t u r a d e 
l e s B a l e a r s " d e la I n s p e c c i ó • T è c n i c a 
d e l Minis ter i d ' E d u c a c i ó i C i e n c i a d e 
l e s u l e s Ba l ears , q u e e n el s e u p u n t 
5 è , r c l a t i u a la d e n o m i n a c i ó d e l ' i d i o 
m a , a f i rma g r a t u i ' t a m e n t q u e e x i s t e i -
x e n d i v e r s e s i n t e r p r e t a c i o n s d e l f e t 
l i n g ü í s t i c ca ta là per part d e l e s d iverses 
e s c o l e s f i l o l ò g i q u e s . IJenunciaiii I'adjec-
t i v a c i ó t e n d e n c i o s a ( " c a t a l a n i s t a " ) 
q u e s 'ap l ica a le$ e n t i t a t s o p e r s o n e s 
c o r r e c t a m e n t i n f o r m a d e s s o b r e e l n o m 
d e la n o s t r a l l e n g u a ( " l e n g u a ca ta la 
na") i r e c l a m a m d e l s o r g a n i s m e s o f i 
c iá is q u e us in i d i f o n g u i n a q u e s t n o m 
e n t o t e ? l e s s e v e s a c t u a c i o n s . 

M a l l o r c a , 1 2 d e f ebrer d e 1 9 7 9 
. D e p a r t a m e n t d e L l e n g u a i L i tera

t u r a c a t a l a n e s , F a c u l t a t d e F i l o s o f i a i 
L l e t r c s . 

D e p a r t a m e n t d e L l e n g u a i L i tera
t u r a c a t a l a n e s , E s c o l a Pro fe s sora t 
d ' E G B . 

D e l e g a c i ó a M a l l o r c a d e l ' I n s t i t u t 
d e C i è n c i e s d e l ' E d u c a c i ó . 
È s t u d i G e n e r a l Lu l . l i à . 

S e c r é t a r i a t d T . n s c n y a m c n t d e 
l ' O b r a C u l t u r a l Ba lear . 

I n s t i t u t d T ì s t u d i s E i v i s s e n c s . 
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Política educativa de 1978: 
Incumplimientos e ineficacia 
Los doce meses del año finalizado han transcurrido en plena 

austeridad para los trabajadores que, o bien han engrosado las fi
las del paro, o bien han visto como iban perdiendo paulatinamen
te su poder adquisitivo. Este ha sido uno de los resultados de los 
célebres Pactos de la Moncloa que ofrecieron e cambio de este 
austeridad una serle de contrapartidas, una de las cuales se refe
ría a materia educativa. Veamos los resultados de las promesas y 
de los proyectos educativos que debieran haber visto su cristali
zación durante los trescientos sesenta y cinco días del año pasa
do. 

Cal idad d e la e n s e ñ a n z a 

Uno de los objetivos prioritarios del Ministerio de Educación 
según los "Pactos" debía ser la mejora de la celidad de la ense
ñanza. Todo ha quedado en palabras y en letra muerta, ya que 
los resultados han sido los mismos que se dan cuando se compran 
unos polvos mágicos para blanquear la ropa porque así nos lo ha
blo prometido un anuncio propagandístico. La calidad de la 
enseñanza pasa por aumentos de plantillas, reducción del núme
ro de alumnos por aula, profesores de recuperación de educación 
especial, especialistas en áreas de expresión plástica y dinámica, 
reactualización del profesorado etc. Poco o nada se ha hecho en 
estos aspectos y cuando se ha Insistido sobre el tema se nos ha 
explicado que antes se había de abordar el problema de la escola-
rización. 

E s c o l a r i z a c i ó n 

La tan cacareada creación de 7 0 0 . 0 0 0 puestos escolares tam
poco se cumplió. En primer lugar, se calculó el coste de cada 

puesto en unos dos tercios de su valor real con lo que o reducía 
la escolarización anunciada o hacía falta más dinero para llevarla 
a cabo. En segundo luger, se fue achacando el retraso de las cons
trucciones a la falta de solares. Este supuesto debía haberse pre
visto en la planificación. Algunos de los solares adquiridos o uti
lizados lo fueron en función de la facilidad en obtenerlos y no en 
las necesidades de la zona o barrio. En resumen la escolarización 
prevista para 1978 , hemos de suponer que se terminará en 1979, 
con un año de retraso, precisamente cuando en este eño debía 
ponerse en marcha otro programa d e construcciones y adecenta-
miento de los que están en funcionamiento. Otro problema ha si
do el que muchos puestos se han construido ampliando los edifi
cios antiguos con el consiguiente sacrificio de patios de recreo, 
ya de por sí bastante menguados. 

D e m o c r a t i z a c i ó n 

Referente a la democratización del sistema educativo, tam
bién tendremos que seguir esperando, puesto que lo único que se 
ha realizado son tres proyectos de Ley: Estatuto de centros do
centes no universitarios, autonomía universitaria y el del profeso
rado que están guardando turno en la antesala de las Cortes. Es
peremos que no sean más regresivos que la legislación actual da
do que la participación de los interesados ha sido más bien esca
sa. 

R e t r i b u c i o n e s 

La discriminación de los funcionarios docentes con respecto a 

(Continúa en pág. 15) 

L'escola davant els ajuntaments démocraties 
Els ajuntaments cobrelxen actualment una sèrie d e funcions en 

els centres escolar: estatals, que podem classificar en 
1,— Adquisicló dels terrenys i participado en la construcció d'al-

guns edificis. . . 
2 , - Manteniment I conservado deis mateixos. 
3.— Neteja 
4,— Vigilancia. 
Malgrat tot, aqüestes funcions han estât realitzades sense un mi

nim de serietat i capacitai per Tactual consistori de Ciutat. 
Aquest, lluny de realitzar una labor mínimament satisfactoria en 

aquest aspecte ha provocai, amb la seva manca de responsabilisât en 
el compliment d'aquestes, tasques, vertaders problèmes ais centres, 
que han repercutit de forma important en la qualitat de Tensenya-
ment que es fa en ells. 

Com un exemple de la situado actual podem dir: 
a) La ¡mpossibilitat de construcció de centres a l'interior de Ciu

tat, a pesar d'esser adjudicats, per manca de terrenys. 
b) La manca de qualitat en les construccions escolan. 
c) La contractació d'un personal de vigilancia i neteja pagat amb 

sous de misèria sense seguretat social i reaützant un trebálf pei quai 
caldria, en els millors deis casos, el doble de personal. 

d) L'absoluta manca de compliment de la seva f unció de mante
niment i conservado créant en els centres greus problèmes inclus de 
seguretat de l'alumnat. Cal demanar-se quan es fa una relació exhaus
tiva que aquí és impossible dur-ho a terme, de totes les deficiencies, 
no pel que es va fer, sino "si reaiment es va fer quelque cosa". 

Cal prevenir també al pròxim consistori iliurement elegit, si ia si

tuado produjda perla malhauradaherencia que rebran deis seus de
signáis predecessors no els ocasionará a ells mateixos un problema 
molt greu de conseqüendes Imprevisibles. 

Hem de recorder també _ aquells homes i dones sortits de les ur
nes no sois que el compliment del treball en aquest aspecte és neces
sari, sino que han d'esser subsanadas les deficièndes del période an
terior. 

El STEI, basât en les sèves finalitats de defensa de la qualitat de 
Tensenyament, alxf com en la seva conce peló d'aquest com a serval 
public, considera que els educadora tenim obligado d'exigir del dit 
consistori, a mes dei compliment de l'anterior: 

Sobre la construcció de centre, que la ubicado deis terrenys es 
verifiqui tenlnt en compte. 

1,— El prlndpi de que cada barri ha de tenir la seva escola propia 
2,— L'eliminacló deis macrocentres i Mur sustltució per centres 

escolara construits de manera raonada. 
3 — La ubicado deis mateixos ha d'esser en solara apropiats, dins 

de la poblado, però comptant amb el sufleient espai verri per a jardí, 
espiai de l'alumnat. 

4,— La no supressló de les escoles unitàrles. 
Per acabar esperam que els ajuntaments sortits de les urnes estl-

guin formats por persones capaces i responsables que tenguin en 
compte els Interessos educatlus de les escoles estatals lluny de qual-
sevol vinculado amb els responsables actuáis de tan malhaurada 
actuado. 

Ferran Z o l l e 
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S'han convocai oposicions! 
Enguany, en contra del que s'esperava, s'han tornat convocar 

oposicions. El B.O.E. del 2 3 de febrer passât.publicava la convo
catoria d'oposlclons per EGB per a agrégats d'instituts I per a 
professons Numeraos d'Escoles de Mestria Industrial (en t o m 
lliure I restringlt, tots) mes torn lllure per a Mestre Tallers de 
Mestria Industrial; cal assenyalar que aquesta vegada s'han 
fermât bé el que els tribunals no aprovin mes gant que places 
tenguin assignades (apartat 3o . , tercera fase, del capítol II, sis
tema selectiu, que diu: 

"Superadas las pruebas eliminatorias, podrán ter propues
tos como candidatos seleccionados, hasta el número de plazas 
asignadas a cada Tribunal... entendiéndose, c o m o nulas de pleno 
derecho las propuestas que exceden del número de plazas que le 
correspondan sin perjuicio de la posible responsabilidad en que 
pudieran incurrir los miembros de los tribunales al efectuar 
propuestas fuera de las normas previstas erv esta convocatoria" 
A ix í s'estalviará el MEC problèmes d'aprovats sense placa. 

Ara bé, resulta que la convocatoria d'oposlclons torri lliure, 
ho és en places "expectativa de destí". 

Es a dir que s'han convocat oposicions,; sense haver aprovat 
augment de plantilla (el darrer augmentíde<febrer sols permet 
la convocatoria de places per a torn restringit). A i x ô sols signi
fica que el MEC segueix convocant oposicions amb el mateix 
sistema "irracional" de sempre, i fent "oídos sordos" a totes 
les relvindicacions que els estaments afectáts I sindicáis repre-
sentatius li han plantejat des-de-fa temps. Fins quan?- < . . 

A cont inuado *un- resurrí de les caractéristiques de las con
vocatorios: ,", ; i K '•» % <• ?f .' ; 

• ' ' :' ' Places en 
A) Places convocades Places Espectatíva 
EGB,. T o m lliure (total) • • ~ 'V ; | :"4.000 

(Reserva PNN) . . ,¡ . . . , , ¡ v , í ' ; •• &$i (400) 

EGB, torn restringit , 8 .000 2 . 0 0 0 
BUP, AGREGATS, torn lllure (total) 4 . 0 0 0 

(reserva PNN) (1 .000) 
BUP, AGREGATS, torn restringit 3 . 9 0 0 2 . 1 0 0 
MESTRÉS TALLERS M. INDUSTRIAL 
Törn lliure (total) 201 

(reserva PNN) 2 0 

PROFESSORS NUMERARÍS M. INDUSTRIAL 
T o m lliure (total) 5 5 0 

(reserva PNN) 55 
Torn restringit 1.495 . 

B) TEMPS PER PRESENTAR DOCUMENTACIÓ 

Per EGB i BUP, 3 0 dtes hábils; és a dir que acaba dia 2 
d'abril. 

Per Mestria Industrial, el temps acaba un dia abans, 

c) DOCUMÉNTS A PRESENTAR 
—Instancia 
—Certificado académica 
—Fulla servéis 
—Certificado d'estar prestant servéis dia 31 d'agost passat 

i que continua (per torn restringid. 
-DIners: 1000 per EGB, 1 5 5 0 per BUP, 1590 per Professors 

Numerarís M. Industrial, i 1 4 9 0 per Mestres de Taller. 

d) ADMISSIÓ D'ASPIRANTS 

- ' ~Lá llista d'adrhesos a les oposicions es publicará en el BOE, 
podent presentar redamacions en el plac de Í 5 dies. 

BÖE - Febrero - Marzo 
ion.— Desestimación recurso de directo. 

13 .500 PNN de INB contra convocatoria . —Orden dando instrucciones a Delega, 
oposiciones año pasado. .<> . -- .- i Provinciales sobre preparación programas 

13-11. - R .D. 217./79 de 19 de enero creadón y transformación de centros de 
sobre homologación de convenios colecti- bachillerato y de F P . para el próximo airso 
vos de trabajo, en el -que se señala que serán 7 9 - 8 / ) / t * \ 'tf- hl: •' j '-
sometidos a la comisión delegada del goMer-J'^¡-¡_--- IfeonVoc^éoda ."ayuda .al estudio" y 
no .para asuntos económicos si sobre pasasen Sfí "Beca edri salario Escolar" para.' ens. supe-
Ios topes salariales indicados por Abril Mar- rior. .- O S Í f í d ' -''''^K — 
torell en diciembre pasado. . r r r s s d í á >'ül s Í j ^ l ^ I ^ j Q n i e n sobre ampliación"-'dé uhi-

15-11^- OJW: dé Áf-Ú sobre apl icadón dades. esrolares en: . .•ktth- , MU 'el.: V i 

gradual del' R . D . - d e desconcentradón de;"/ '"'̂ 'Xiayor,, centro de, Preescolar, 1 plaza 
funciones en las Delegaciones »dvincTál^itit ia1r(Coiltarácon6). *.¡ Z JZ¡Z;„¡:

 s 

del MEC, . reduciendo, la desconcentración ¿ ¿ : íC.Njffi: J^írien"'raoiitétpro, 
por "prudencia" y .por falta de medios y ., se crea una unidad d e Preeécolar'(Contará 

? í ycpn rja.de.E!EB,y 1 de preescolar). . i: 
Felanits , Cas Concos, se crea una uni

dad de Preescolar. 
. • V .. Palma. Son Gotleu II, se amplia c o n 2 

unid, de preescolar (Contará con 17 de 
. EGB y 4 de preescolar. 
I •:: Ciudad de Málaga, se crean 2 unid, 

preescolar (Contará con 16 d e EGB y 2 de 
^ { i r e e s t ó l a r p - g . .„ \ ^ J . . \ ' J ' . 

. 22-11,— Convocatoria opos idones para 
maestros' táller f.y profesores* de Maestría 
Industrial (tumoílibre^y restringido), j ' . - ' 

23-II.—Convocatoria oposiciones EGB. 
INB, turno libre y restringido. 

personal en dichas delegaciones. 
1 6 - I L - Orden 8 - n sobre declaración 

de inhábiles de las fechas del 1-11 y 3-IV 
por ser elecciones. . . .'»»-.. 

17-11,— R.D. 2 6 5 / 7 9 de transformación 
de las Escuelas Provinciales de Comercio en 

centros de FJ»,j -goiaOfiafíjO-; f¡qi <*,••> 
19-Ú.— Orden sobre h o necesidad de 

suscribir hipotecas para las Corporaciones-, 
locales que soliciten ayudas para construc
ción centros docentes' nó' esta tales. - , - ' ' -" / ! - •' 

—Orden sobre desarrollo ,art. 35 del 
D . 7 0 7 / 7 6 de Ordenácionldé la t í . 

20-11.— Orden de 12-1 elevando a de
finitiva la lista p r o v i s i o n d ^ ^ e s t r w t l e - 1 ^ ^ - ' » - » ^ ^ 
7 . a promoción del plan de 1 9 6 7 , de ingreso oposiciones a catedráticos para "lengua y 

literatura catalana". 
24-11.— Convocatoria concurso trasla

dos de Ed. Especial. 
—R.D. sobre reconotímiento antigüe

dad a cursillistas 36 . 
27-11.— Convocatoria .concurso trasla

dos de Preescolar (Parv. y maternal), de 
10 .000 y de Escuelas Anejas. 

1-ÚI.— Nombramientos tribunales de 
valoración concurso méritos para acceso al 

- cuerpo catedráticos de INB entre agregados. 
—Nombramientos comisiones valoradas 

de méritos concurso traslados profesores 
. agregados de INB. 

—Creación de una unidad de Preescolar 
en el centro de Preescolar de Villacarlos 
(Menorca) que contará c o n 4 . 

; 2-BI.— Ordenes sobre normas para se
lección graduados 5 . a promoción de profe
sorado EGB y 9 . a p r o m o d ó n plan 1967 
para ACCESO DIRECTO. 

3-ffl.— Orden sobre desarrollo R.D. 
1 0 7 4 / 7 8 de integración de profesorado de 

. bachillerato en los cuerpos de agregados y 
catedráticos de INR. 

' 5 TU.— Oposiciones a catedráticos de 
Bachillerato. 

6-in.— Orden sobre mode lo acta eva-
luación final de alumnos de COU. 

7-IH.— Concurso subasta para adqui
sición de material para centros de Baleares. 
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los no docentes de la misma titulación continúa. Lo único que se 
ha conseguido ha sido una dedicación exclusiva qua no ha satisfe
cho a nadie, ai haberse saltado a la torera los acuerdos del 2 4 de 
mayo pasado. También hay proyecto de ley sobre este tema. Ve
remos si se tendrá en cuenta el clamor del Magisterio que se ha 
pronunciado suficientemente sobre el particular. 

Tampoco se ha visto ningún interés en solucionar el problema 
de los sueldos discriminados y de miseria en la enseñanza no esta
tal. Prueba de ello es el laudo ilegal que ha provocado la indigna
ción del sector que está dispuesto a no continuar en la margina
do n total. 

Transporte, comedores, libros 

La gratuidad que se anunciaba para los conceptos citados ha 
quedado en bellas palabras, demagogia y autobombo. La realidad 
lo confirma. 

Financiación 

La financiación de la enseñanza no estatal ha sido uno de los 
aspectos más claros y mejor cumplidos por el Ministerio en este 
año finiquitado, mediante las subvenciones y concesiones de 
préstamos a particulares, con lo cual el Estado promueve empre
sas privadas que luego se sostendrán con fondos públicos. Si es

tés escuelas sufragadas por el pueblo no se deciden a admitir un 
pluralismo ideológico, el Estado que somos todos, deberá Ir pen
sando en le creación proporcional de escuelas privadas para aco
ger a los españoles pertenecientes a distintos partidos e ideolo
gías. También existe proyecto de ley esperando sobre la materia 
que ya ha dado bastante para hablar con su referencia al cheque 
escolar que según c o m o se interprete, parece ser que es una ma
nera de evitar que se lleve a cabo la gestión democrática en los 
centros y el control por parte de los poderes públicos, pues si el 
que recibe la subvención es el padre de familia, no procede el 
control público del Centro por parte de la Comunidad escolar. 

Lengua y cultura 
Respecto a la Incorporación de las lenguas y contenidos cul

turales de las distintas nacionalidades o regiones, sólo ha sido lo
grado por Cataluña, que no lo podrá poner en práctica hasta el 
curso próximo. De todas formas los Gobiernos Autonómicos es
tarán bien controlados por el Estado y tendrán muy poca auto
nomía en materia d e enseñanza. 

En resumen que 1978 ya pertenece a la historia. Pero ha deja
d o una gravosa herencia a la enseñanza en forme de muchas dis
posiciones por salir e Innumerables problemas por solucionar. 
Deberán tenerlo presente los legisladores elegidos el 1 -M. 

> . 'i'1 Diógenes 

Constitución del Conseil Plenari 
cumplimiento de las 

resoluciones del 'I Congrés 
del STEI, aunque con cierto 
retraso motivado por las dis
tintas acciones reivindicati-
vas mantenidas en diversos 
sectores, así como por la es
casa organización de los sec
tores recientemente incor
porados al STEI, se consti
tuyó el CONSELL PLENA-
RI el pasado día "3 de Mar
zo. * , p ° " 

Estuvieron presentes los 
representantes de EGB Es
tatal, Enseñanza ¡ Privada, 
Preescolar, Actividades, 
INB, FP, Menorca ^Eivissa, 
y la Comisión Ejecutiva. No 
asistió, por causa de .enfer
medad, el representante de 
Universidad. 

Comenzó por informarse 
de que el húmero actual de 
afiliados al STEI (Mallorca y-
Eivissa) es de 532 fenei sec-í: 

tor estatal, y 763 el sec-' 
tqrjriyado. tósibioftM '.'V m 

Tras una valoración déla 
actual incidencia del STEI 
en todos los sectores de la 

enseñanza de las Ules, se to
mó la decisión de lanzar una 
campaña de. extensión y afi
liación, a través de la difu
sión de las Alternativas edu
cativa y sindical del STEI, 
y de unos folletos bilingües 
en los que se refleja breve
mente lo que es el Sindica
to. , ; 

El ConseO valoró tam
bién ef proyecto del Pacto 
Educativo que presentó el 
STEI a los partidos políti
cos que se presentan a elec
ciones en las Ules, criticán
dose la actitud' de UCD 
qué, por intereses partidis
tas, impidió que el Pacto 
se firmara. \ 

Se presento el proyecto 
de la futura ESCOLA D*ES-
TIU, que organizará ¿1 STEI 
en colaboración con diver
sas entidades, iwv : » 

^ W k cóntinúáciíJh sé'pató 
a valorar. la actuación del 
STEI en el conflicto de Pri
vada, concluyendo el Con-
sell que la salida que se lo
gró fue la mejor posible, y" 

que el principal error fue 
no haber logrado en su mo
mento las condiciones -ne
cesarias para forzar la nego
ciación de un convenio de 
Alea. 

En la valoración de la 
convocatoria de huelga pa
ra el día 26 de Marzo de los 
sindicatos amarillos, impul
sados por la patronal, se lle
gó a la conclusión de que lo 
único que pretenden es un 
aumento de las subvencio
nes ñn rijuigún tipo de con
trol y, simultáneamente, 
institucionalizar los" idearios 
en los centros no estatales. 
La decisión que se adoptó 

es la de informar, a los traba
jadores de la enseñanza de 
los objetivos de esta convo
catoria, proponiendo que 
sea la patronal quien llegue 
al lock-out, si está en su in
tención, pero sin implicar a 
los trabajadores en sus ma
nejos. 

Finalmente, se d i s c u t i é 

ronlos criterios de conexión 
entre la Comisión Ejecutiva 
y los distintos sectores y co
misiones de trabajo que fun
cionan en el STEI. 
., Se fijó el primer sábado 
de cada mes como día de 
reunión del Consell, levan
tándose la sesión a continua
ción. 

Comunícate con tus compañeros; hazles cono-

cer tus ideas y opiniones. Escribe en PISSA-

RRÁj.con tu nombre o con seudónimo. ¡NO 
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Análisis de los 
resultados 

electorales del 1-M 
Las elecciones generales ce

lebradas el pasado 1 de Marzo 
no han modificado sustancial-
mente la correlación de fuer
zas existente en el Parlamen
t o . La UCD continúa siendo 
el partido mayoritario, man
teniendo globalmerite sus por
centajes del 15-J. El PSOE, a 
nivel general, ha visto redu
cirse ligeramente su volumen 
de votos, aunque mantiene su 
posición de segunda fuerza 
parlamentaria. El PCE avanzó 
ligeramente, aumentando su 
electorado y consolidándose 
como tercera fuerza política 
del país, tras los dos partidos 
mayoritario s. 

Lo más destacable, quizás, 
es el crecimiento en determi
nadas nacionalidades y regio
nes de la representación parla
mentaria de opciones naciona
listas, lo que cabe interpretar 
como una reacción al frenazo 
impuesto a los procesos auto
nómicos, aunque la problemá
tica concreta de las distintas 
zonas en las que se produjo 
este avance no sea coinciden
te. 

Cabe subrayar también el 
fracaso de CD, que no ha lo
grado su propósito de arreba
tar espacio polít ico de cen
tro-derecha a UCD, perdiendo 
la mitad de los diputados que 
tenía con AP. 

A t í tulo anecdótico, cabe 
señalar también que la extre
ma derecha estará presente en 
el Parlamento, en la persona 
del ilustre e inefable notario 

Blas Pinar. 
Es previsible que el gobier

no que se formará tras estas 
elecciones será monocolor, o , 
en todo caso, con incrustacio
nes mínimas de alguna mino
ría centrista nacionalista. En el 
primer caso, el partido de Suá-
rez llevará una política de 
alianzas, de cara al Parlamen
t o , con aquellas fuerzas que 
representan intereses afines a 
los suyos (léase CIU, PNV o 
CD). No parece probable, por 
otra parte, que acepten una 
política" de concentración con 
la Izquierda, que aunque ha 
obtenido el" mismo peso en vo
tos que la derecha, debido al 
sistema electoral establecido 
(regla D'Hont), obtiene me
nos escaños que ésta. 

En efecto, un diputado de 
UCD cuesta 3 4 . 0 0 0 votos, 
uno del PSOE, 4 3 . 0 0 0 y uno 
del PCE, 8 6 . 0 0 0 . De este mo
do , en el Parlamento tiene un 
mayor peso el voto del ciuda
dano de las zonas más conser
vadoras que el de las zonas 
industrializadas, con grandes 
núcleos de trabajadores. Así, 
el principio democrático de 
"un ciudadano, un votó" se ve 
conculcado por la vigente Ley 
Electoral, produciéndose un 
desfase entre la composición 
ideológica del Parlamento y la 
del país real, al distorsionarse 
estadísticamente la traducción 
de número de votos a número 
de escaños. Por ello, es proba
ble que en esta etapa se pro
duzca una polarización, ya que 

siguen predominando Intereses 
de grupo sobre los de la 
mayoría del país, y ninguna 
fuerza política. Incluso mayo-
rltaria, puede solucionar por s í 
sola toda la problemática plan
teada. 

En las liles, se han produ
cido pocas variaciones respec
to a los resultados del 15-J. La 
más destacable, sin duda, es 
que, debido al acuerdo entre 

J a s fuerzas progresistas en Me
norca, llega a la cámara alta 
nuestro compañero TIRSO 
PONS, miembro del STEM de 
Menorca, sindicato federado al 
STEI. Nos congratulamos, 
pues, de que un trabajdor de 
ta enseñanza de las liles pue
da llevar su voz al Senado. 

La correlación de fuerzas 
establecida en el parlamento 
afectará a la problemática glo
bal que tienen planteada los 
trabajadores de la enseñanza, 
ya que en este período se de
berán discutir las leyes que 
desarrollen la Constitución, 
como son el Código de Dere
chos de los Trabajadores, Es
tatuto de Centros, Estatuto 
de la Función Docente , Finan
ciación de la Enseñanza, etc. 

El avance de la alternativa 
educativa y sindical del STEI 
está condicionado por el des
arrollo de unas leyes que ten
drán una carácter más o me
nos progresista en función de 
nuestra movilización. Esta se 
hace verdaderamente impres
cindible para que en las Cor
tes se tenga en cuenta la opi

nión de los trabajadores de la 
enseñanza a la hora de legis
lar en cuanto nos afecta, y es
pecialmente en la concreción 
del artículo 27 de la Constitu
ción, referente a la Educa
ción, en donde se habla de la 
participación de la comuni
dad escolar (padres, trabaja
dores de la enseñanza y alum
nos) en la gestión de los cen
tros. Ello implica que la 
enseñanza deje de estar en ma
nos de una minoría que perci
be subvenciones del Estado, al 
t iempo que pretende que és
tas no se hallen controladas 
("cheque escolar") así como 
imponer sus particulares cri
terios organizativos, pedagógi
cos e ideológicos ("ideario"). 
Esto último representa un se
rlo peligro, a corto o medio 
plazo, de involución para un 
estado democrático, y en este 
sentido es necesario una pos
tura firme de todos los traba
jadores de la enseñanza y un 
serio trabajo de información 
a la opinión pública, que de
be saber que nuestra inten
ción es la de luchar para que 
la escuela forme ciudadanos 
preparados para una demo
cracia y con criterios para 
elegir entre las opciones que 
ésta ofrece, sin que por ello 
se deba ir en contra de las 
creencias de nadie. En esta fc| 
tarea será preciso contar, ade
más, con el apoyo de todas las 
fuerzas políticas y sociales que 
se identifiquen con nues
tros objetivos. 

J E R J E S 

La critica es constructi

va cuando es pública. Las 

ideas progresivas deben 

compartirse. Escribe en 

P I S S A R R A . ¡NO H A Y 

C E N S U R A ! 

Aviso a navegantes 
desorientados 

Nos consta, irrefutablemente, que algu
nos conocidos empresarios andan como lo
cos buscando a alquien que quiera montar 
un nuevo sindicato de Trabajadores "ver
daderamente independiente". 

Si algún voluntarioso lector desea cola-

imprime: E D I T O R A B A L E A R S . A . 

borar en la gestación del •'independiente" 
sindicato que desea el empresariado, que se 
ponga en contacto con nosotros y le infor
maremos ampliamente. 

Y E L L O W S U B M A R I N E 


